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LA CRISIS 
AUTONOMICA 

Chile: historia de 
una derrota 

El gobierno ha iniciado el curso polít ico con 
dos graves atentados central istas: ei recorte d 
ia part icipación de ias Comunidades 
Autonómas en los Presupuestos del Estado, y 
el proyecto de ley de Cuerpos y Fuerzas de 
Seguridad. 

Varios miembros del PSOE, presidentes de 
Comunidades Autónomas se han visto 
obl igados a votar contra (de entrada) al 
proyecto de asfixia económica y el primer 
apoyo a la nueva ley de policía ha sido el 
Fraga. CDC ha anunciado que convocará 
manifestaciones y Arzallus se pregunta si no 
está l legando el momento de denunciar el 
Estatuto. Obiols y Solé Tura proponen nuevos 
retoques al Estado de las Autonomías. 

Pero más allá de oposiciones dudosas, de 
abundante demagogia, de inconsecuencias 
previsibles y de ofertas de solución que lo 
dejan todo igual, lo importante pol i t icamente 
es que, de nuevo, ha estal lado la crisis 
autonómica. 

Editorial en página 3 y artículo en página 6 
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El pasado 11 de septiembre se 
cumplió el 12 aniversario del 
golpe de estado que suplantó 
al gobierno de la Unidad Popu-
lar presidido por Salvador 
Allende, que perdió la vida en 
aquellos sucesos. Tras ios pri-
meros años de dictadura, muy 
difíciles para la resistencia 
muy debilitada por la represión 
y el exilio, comenzó la reor-
ganización del movimiento de 
masas. Los últimos años arro-
jan un balance de evidente 
reorganización del movimien-
to obrero y popular y de pro-
gresivo aislamiento de la dic-
tadura pinochetista. 
Páginas, 9 y 71 

La OTAN, los 
chipsyel Pato 
Donaid 
El gobierno socialista quiere 
integrar el Estado español en 
el imperialismo por todos ios 
medios y en todas las estruc-
turas. No es sólo que le man-
tenga en la OTAN o haya con-
seguido la entrada en la CEE, 
sino que se trata además, de 
lograr la occidentalización 
más completa de las posibles. 

UNA LUCHA EJEMPLAR EN 
LA SANIDAD DE SEVILLA 

Novalim contra 
todos 
Durante los meses de verano, 
la lucha de Novalim ha ido 
apareciendo en la información 
labora l de la prensa, 
normalmente deformada como 
una lucha marginal, en el 
mejor de ios casos. En reali-
dad se trata de una de las mo-
vilizaciones que deben servir 
de ejemplo al sindicalismo de 
resistencia que queremos. 

Los t raba jadores de 
Novalim se han tenido que 
enfrentar a todas las "fuerzas 
vivas": la Junta de Andalucía, 
la administración sanitaria, la 
prensa, la policía, la patronal, 
representada en este caso 
por el cacique de Novalim, 
Gerardo martínez Retamero, 
presidente del Betis, uno de 
estos típicos empresarios-
vampiros, cuyos beneficios 
vienen no sólo de la explo-
tación de los trabajadores, 
sino de la pura y simple estafa. 

Página, 12 
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LA PAZ Y LA OTAN: 

Algo se mueve en Euskadi 
En los últimos años de auge del movimiento ant l -OTAN se venía 
notando una cierta resistencia y pasivida'ü por parte de HB a ia 
hora de hacer campañas o acudir a las movilizaciones. 

Parecía como que 
luchando por lo propku, podía aplazarse el esfuerzo especif icó 
que nos vincula en una tarea común a todos ios pueblos dei 
Estado: salir de la OTAN. 

Agustín Ormazabai 
(Donostia) 

Q u i e n e s nos m o v e m o s en el 
t e r r e n o a n t í - m i l i t a r i s t a 
e s t á b a m o s d e s c o n c e r t a d o s , 
c u a n d o n o c o n t r a r i a d o s , 
m á x i m e si a e i io a ñ a d í a m o s 
q u e en las c o n t a d a s c i r cuns -
t a n c i a s en ias q u e se conse-
gu ía mov i l i zac i ones c o m u n e s 
— p o r e j e m p l o en el o t o ñ o de l 
8 3 - la p resenc ia de H B y s u s 
c o n s i g n a s p a r t i c u l a r e s d e 
apoyo a ET.A serv ían de 
p re tex to a la rep res ión y 
s i t u a b a n ai m o v i m i e n t o en un 
p u n t o m u e r t o c r í t i co , no t a n t o 
por c u l p a b i l i d a d e s a t r i bu ib l es 
al sec to r m a y o r i t a r i o de la 
i zqu ie rda aber tza le , s i n o por el 
e fec to de d e s o r i e n t a c i ó n q u e 
las re t i cenc ias an te r i o res de 
H B p r o d u c í a n en el c o n j u n t o 
de i nK)v imien to . 

V i s to desde f ue ra parec ía 
que HB no sen t ía c o m o p r o p i o 
el a s u n t o y se d e s m e l e n a b a 
con s u s c o n s i g n a s pa r t i cu la -
res para hacerse sen t i r c o m o 
c o p a r t í c i p e de la m o v i d a an t i -

i m p e r i a l i s t a . SI e s t o e s 
exage rado , i iay q u e dec i r q u e 

. a l g o había, q u e se man i f es ta -
ban c i e r t o s s e n t i m i e n t o s de 
ex te r io r idad , y q u e s e m e j a n t e 
c o n t r a d i c c i ó n n o s e le 
e s c a p a b a al Gob ie rno : e s t á n 
ios " b a t a s u n o s " , o se i iega i iza 
el a s u n t o , o f o r z a m o s ia 
d i v i s ión rad i ca l i zando ias oo-

A h o r a , c u a n d o se ace rca ia 
r a m p a f i na l p rov i s i ona l de la 
l u c h a c o n t r a la OTAN, parece 
q u e H B se d a c u e n t a de s u s 
r e s p o n s a b i l i d a d e s mov i l i zado-
ras y n o s a n u n c i a una espec ie 
de reo r i en tac ión . HerrI Artelto 
Baltea, la c o m i s i ó n p ro paz 
en t re ios pueb los , a u s p i c i a d a 
por ia c o a l i c i ó n aber tza le , 
env ía a EGIN un e s c r i t o 
t i t u l a d o "¿V iv i r en Paz, l ucha r 
por ia Paz?" , en el q u e nos 
h a c e un a n u n c i o d e la 
'•reflexión que nos 
proponemos hacer durante los 
próximos tiempos, para lo cual 

se habrá de intensificar el 
campo de nuestras relaciones 
con los demás movimientos, 
tanto vascos como del resto 
del Estado, al compás también 
de ciertas acciones y activida-
des concretas de las que 
iremos dando cuenta a partir 
de ahora". 

E s p o l e a d a por las c r í t i cas 
d e t i b i e z a f r e n t e a l a s 
c a m p a ñ a s c o n t r a Reagan , 
Her r i A r t e k o Bakea se p r o p o n e 
"contribuir a ia generación de 
un movimiento por la Paz entre 
los puebios"(...y'en ia firme 
convicción de que nuestro mo-
vimiento ha de surgir impreg-
nado de la situación concreta 
de Eusiiadi". 

La me jo r novedad , en m i 
o p i n i ó n , es la s i g u i e n t e a f i rma-
c ión : "nuestro movimiento 
podrá estar caracterizado, sin 
duda, como anti-miiitarista, 
pues el militarismo es un 
fenómeno .sociai-politico evi-
dentemente regresivo y 
nefasto desde una idea de 
progreso revolucionario de ia 
especie humana", i n d i c a n d o a 
c o n t i n u a c i ó n u n a sepa ra -c ión 
rad ica l p r o p i a r e s p e c t o a 
q u i e n e s ven " m i l i t a r i s m o " en 
la a u t o d e f e n s a s a n d i n i s t a . 

Es ta c u e s t i ó n i d e o l ó g i c a es 
i m p o r t a n t e p o r q u e , e fec t iva-
m e n t e , e l a u t o d e n o m i n a r s e 
an t i -m i l l t a r i s t a t ra ía " l o c o s " a 
m u c h o s m i l i t a n t e s de HB. En 
el d e b a t e q u e ' m a n t u v i m o s en 
I rún el " F u e r o por e l D e s a r m e " 
de D o n o s t i a y HB de a q u e l l a 
l o c a l i d a d . S a s t r e l l egó a 
d e f i n i r a ETA c o m o organ iza-
c i ó n an t i -m i i i t a r i s ta , c u e s t i ó n 

q u e p a r e c i e n d o n i m i a o 
p a s i o n a l t i e n e un t r a s f o n d o de 
i m p p r t a n t e s r e p e r c u s i o n e s 
t e ó r i c a s . A l t i e m p o . Es dec i r , 
en t re las f i l a s d e H B hay qu ien 
puede no ver en ETA u n a orga-
n i zac ión m i l i t a r a l t e rna t i va 
c l á s i c a . ETA es u n a o rgan iza-
c i ó n de r e s i s t e n c i a cu r iosa -
m e n t e a t í p l ca . D i f í c i l m e n t e 
h o m o l o g a b i e . 

El m i l i t a r i s m o es la exacer -
b a c i ó n d e lo m i l i t a r , la 
d e g e n e r a c i ó n h a s t a e í 
a b s u r d o , h a s t a el l ím i te , de ia 
i óg t ca m i l i t a r . En es te s e n t i d o 
ia O T A N c o n c e n t r a h o y t o d o s 
ios desva r i os , al m á s a l t o 
g r a d o de la p r á c t i c a m i l i t a r y 
de l m i l i t a r i s m o . C o n c e n t r a en 
su e s e n c i a m i s m a t o d o el 
a b s u r d o de u n a c i v i l i zac ión y 
u n a c u l t u r a c a p i t a l i s t a de-
caden te , c r e a d o r a d e m ise r i as , 
d e p r e d a d o r a de la na tu ra l eza y 
p r e p a r a d o r a de ia h e c a t o m b e 

Es de espe ra r q u e la p l ena 
I n c o r p o r a c i ó n de l o s e n t o r n o s 
de H B a la p r á c t i c a an t i -m i i i -
t a r i s t a s i rva, de un lado , pa ra 
m a s l f i c a r d e c i d i d a m e n t e ios 
es fue rzos de l m o v i m i e n t o y, de 
o t ro , - a q u í e s t á e l q u i d -
pa ra pone r a la o r d e n de l d ía 
las ev i den tes e s p e c i f i c i d a d e s 
de l f r en te v a s c o en el t e m a d e 
ia Paz. La c u e s t i ó n de l refe-
r é n d u m no d e b e de ser u n a 
c u e s t i ó n d e i i m i t a d o r a , y a q u e 
an te la p o s i b i l i d a d de su cele-
b r a c i ó n — h a y o t r a s — pa rece 
p e r f i l a r s e u n a d i s p o s i c i ó n 
c o m ú n en t re t o d a s ias fue rzas 
a n t i - i m p e r i a i i s t a s v a s c a s a 
vo ta r no . 

Queridas amigas 
y amigos 
lectores de 
COMBATE 
Q u e r i d a s a m i g a s y a m i g o s lec-
t o res de COIvlBATE: 

Es ta c a r t a qu ie re sa l i r a i 
paso de ias i n f o r m a c i o n e s 
apa rec i das en el pe r i ód i co 
C O M B A T E de f echa 28 de ju-
n io de 1985, en un i n f o r m e 
t i t u l a d o " C r ó n i c a de una 
H u e l g a " y en el a p a r t a d o 
c o r r e s p o n d i e n t e a la in fo rma-
c ión de Za ragoza . 

Para c u a n d o es ta Contesta-
c i ó n s a l g a p u b l i c a d a h a b r á n 
p a s a d o un par de m e s e s vera-
n iegos , pero no por e l lo 
d e j a m o s d e ver ia g r a n 
i m p o r t a n c i a q u e t iene , p u e s 
las a f i r m a c i o n e s a que nos re-
f e r i m o s son en p r imer lugar 
f a l s a s y en s e g u n d o n e f a s t a s 
para a l go q u e m u c h a s muje-
res d e n t r o de l m o v i m i e n t o 
f e m i n i s t a c r e e m o s necesar io : 
c o n s e g u i r la c o m p r e n s i ó n , ia 
a s i m i l a c i ó n c a d a vez mayo r 
por par te de ios s i n d i c a t o s , 
m o v i m i e n t o ob re ro y c i ase 
ob re ra en genera l de q u e la 
l ucha f e m i n i s t a no es u n a 
l ucha parc ia l más , s i no a l go 
que t i ene q u e i m p r e g n a r l e s 
t a m b i é n a e l los , en el sent ido-
de q u e no va ld r ía una s o c i e d a d 
d i fe ren te , u n a v i c t o r i a conse-
gu ida , s i en e l l a no se recogen 
l a s a s p i r a c i o n e s d e i a s 
mu je res . Y c o n és tas tenden-
c i o s a s i n f o r m a c i o n e s no se 

c o n t r i b u y e p r e c i s a m e n t e a la 
u n i d a d y c o m p r e n s i ó n de 
e s t o s d o s m o v i m i e n t o s . 
. R e f r e s c a n d o ia m e m o r i a , e l 
m e n c i o n a d o a r t í cu l o decía : 

. . . "Tamb ién y c o m o a s p e c t o 
n e g a t i v o d e ia j o rnada , la 
e s c a s a p a r t i c i p a c i ó n de los 
s e c t o r e s c o m o a s o c i a c i o n e s 
de v e c i n o s (AVS), el Co lec t i vo 
por ia Paz y el Desa rme y ias 
o r g a n i z a c i o n e s f e m i n i s t a s . . . " 

. . . "Ot ro t a n t o puede dec i r se 
de o r g a n i z a c i o n e s f e m i n i s t a s 
c o m o el " F r e n t e " que han 
a d o p t a d o a c t i v i d a d e s de " i n -
d e p e n d e n c i a " an te la H u e l g a 
Genera l " . . . 

S in querer en t ra r m á s q u e en 
lo re fe ren te a nues t ra o rgan i -
zac ión , q u e r e m o s ac la ra r ios 
s i g u i e n t e s p u n t o s : 

H a c i e n d o h i s to r ia : 
1° . C u a n d o se o rgan i za la 

S e m a n a C u l t u r a l e n i a 
A s a m b l e a regu la r de i F ren te 
F e m i n i s t a no s e c o n o c e 
todav ía la c o n v o c a t o r i a de 
H u e l g a y m e n o s aún el d ía 
c o n c r e t o de ia m i s m a . 

2 ° . C u a n d o la p r o p a g a n d a 
de la c e l e b r a c i ó n de n u e s t r a 
t r a d i c i o n a l S e m a n a Cu l tu ra l , 
e s t á en imp ren ta , se c o n o c e el 
d ía d e H u e l g a Genera l y en la 
p r imera reun ión de i F ren te Fe-
m i n i s t a se Vé el a s u n t o c o n 
p r e o c u p a c i ó n , pues es un g ran 
p r o b l e m a para n o s o t r a s q u e 
por u n a n i m i d a d n o s so l idar i -
z a m o s c o n d i c h a convoca to -
ria. 

3 ° . Se d e c i d e segu i r c o n 
n u e s t r o s a c t o s ade lan te , inde-

p e n d i e n t e m e n t e d e e i i ó , 
v e m o s , c o m o t a n t a s veces nos 
ha ocu r r i do , la p o s i b i l i d a d de 
c a m b i a r " s o b r e la m a r c h a " el 
p rog rama .de la Semana . 

4 ° . C u a n d o c o m i e n z a la 
c e l e b r a c i ó n de ia S e m a n a de-
c i d i m o s , y e i io n o s c u e s t a 
g r a n d e s es fue rzos organ iza-
t i vos , s u s p e n d e r t o d o s ios 
a c t o s p r o g r a m a d o s para el d ía 
20 de j u n i o y t r a s l a d a r l o s ai d ía 
s i gu ien te . H a c i e n d o p ropagan-
d a de e l lo en n u e s t r a s con-
fe renc ias , en t o d a ia Prensa y 
Rad io de ia C i u d a d , y en la que 
se h a c e c o n s t a r t e x t u a l m e n t e 
" i a s u s p e n s i ó n de t o d o s ios 
a c t o s en s o l i d a r i d a d c o n ia 
H u e l g a Genera l de i d ía 20" . Y 
así se hace . 

5 ° . El 20 de j i í h i o s o m o s , no 
p o c a s , ias m i l i t a n t e s de l 
F ren te F e m i n i s t a de Zaragoza , 
las q u e p a r t i c i p a m o s en ios 
p i q u e t e s d e h u e l g a desde las' 
3,30 ho ras de ia m a d r u g a d a , 
c o d o a c o d o , con los c o m p a -
ñeros de las o rgan i zac i ones 
s i n d i c a l e s , pa r t i dos , o rgan iza-
c i o n e s p o p u l a r e s y c o n 
h o m b r e s y mu je res de la LCR, 
en t re e l los , por lo que no n o s 
e x p l i c a m o s su ceguera . 

En la c o n c e n t r a c i ó n de ias 
12 ho ras d e ia m a ñ a n a y m á s 
t o d a v í a en ia g r a n m a n i f e s t a -
c ión c i u d a d a n a c e l e b r a d a por 
ta ta rde , ia p a r t i c i p a c i ó n d é l a s 
m u j e r e s de i F ren te F e m i n i s t a 
es m a s i v a . E s t á b a m o s t o d a s 
las que r e g u l a r m e n t e n u t r i m o s 
las reun iones . 

De ios t res o c u a t r o ún i i 
c o m e r c i o s q u e ce r ra ron 
n u e s t r a C i u d a d , u n o d e e l l os 
es ia L ib rer ía de Ivlujeres, 
g e s t i o n a d a por d o s m u j e r e s 
de l F ren te F e m i n i s t a , c o n 
g r a n ca r t e l e x p l i c a t i v o d e 
c ie r re en s o l i d a r i d a d c o n 
H u e l g a Genera l . 

C o n c l u y e n d o : 
6 ° . Por t o d o lo q u e 

h e m o s c o n t a d o en ios p u n 
an te r io res , no n o s e x p l i c a m o s 
a d ó n d e va a parar u n a infor-
m a c i ó n c o m o la a p a r e c i d a en 
COfVIBATE, ni q u é a c t i t u d e s , 
p a r e c e q u e s e c t a r i a s , la 
o r i g i nan . V iendo , ta l c o m o lo 
ha e x p r e s a d o su redac to r , ai 
m o v i m i e n t o f e m i n i s t a d e 
n u e s t r a C i u d a d y al F ren te 
F e m i n i s t a de Zaragoza , en 
conc re to . 

M á s a ú n , c u a n a ' o 
p a r t i c i p a m o s en e l la c o n 
c o m p a ñ e r a s q u e p e r t e n e c e n a 
la LCR, i gua l q u e c o n m u j e r e s 
de o t r o s p a r t i d o s e indepen-
d i e n t e s y t o d a s s o m o s ias pro-
t a g o n i s t a s de las d e c i s i o n e s 
q u e de al l í sa len , p u e s pa ra 
t o m a r l a s b a s t a c o n a c u d i r a 
ias r e u n i o n e s , y en es ta c a s o 
t o d a s han s i d o a p r o b a d a s por 
u n a n i m i d a d . 

S in más , a m i g a s y a m i g o s , 
e s p e r a n d o s i rva para t o d o s ias 
r e c t i f i c a c i o n e s q u e o s envia-, 
mos , un abrazo de, 

Rosa Fernández 
Antonia Olaveiri 

Concha Rodríguez 



La crisis 
autonómica 

urso 
j rave 
3 dos 

del 
ición 

IADA más iniciarse el 
pol í t ico ha esta l lado uní . 
crisis au tonómica a raíz de 

graves atentados centra l is tas 
gobierno: el recorte de la part icipa 
de las Comunidades Autónomas en 
los Presupuestos del Estado y el pro-
yecto de ley de Cuerpos y Fuerzas de 
Seguridad. 

El recorte de las asignaciones de los 
presupuestos a las Comunidades 
Au tónomas supone, en primer lugar, el 
incumpl imiento por parte del gobierno 
de la puesta en pie en 1986 de un 
s is tema def in i t ivo de f inanciac ión de 
las autonomías, tal como estaba esta-
blecido en la LOFCA y en el Estatuto 
de Catalunya. El cambio de s istema 
venía exig ido también por la entrada 
en vigor del IVA, que reabsorverá parte 
de los impuestos que estaban cedidos 
a las autonomías. En segundo lugar, la 
medida del gobierno no es fruto de la 
negociación, s ino una imposic ión pura 
y simple: Solchaga sólo obtuvo la 
mayoría en el Consejo de Polít ica Fis-
cal y Financiera, gracias a los votos 
del propio gobierno (el 50%); incluso 
los social is tas que representaban a 
Andalucía, Valencia y Canarias vota-
ron en contra. En tercer lugar, la 
medida supone un recorte sustancial 
de los recursos { t radic ionalmente pre-
carios) de las autonomías y éstas 
deberán optar entre recortar de modo 
importante los servicios que venían 
prestando o mantener los por medio de 
un endeudamiento cercano a los 
200.000 mi l lones de pesetas. Si, como 
parece probable, se opta por esta solu-
ción, no se habrá d isminu ido el déf ic i t 
públ ico, sino que se habrá centr i fuga-
do hacia las autonomías (lo cual, a su 
vez, permit i rá una campaña guberna-

momento 
part icipai 

men ta l , s im i l a r a la de 1984, 
haciéndolas responsables del mismo). 
Este estrecho margen de maniobra de 
las autonomías deriva del s istema de 
f inanciac ión vigente, que convierte a 
los Presupuestos en su principal fuen-
te de ingresos (60%) y les f i ja ya un 
elevado porcentaje (65%) de gastos 
obl igator ios. La Comunidad Autónoma 
Vasca y Navarra no se han visto afec-
tadas por esta medida del gobierno 
porque se rigen por conciertos eco-
nómicos, pero es práct icamente 
seguro que les l legará su turno en el 

de discut i r la gest ión y la 
: i ó n e n e l l V A . 

En cambio la Comunidad Autónoma 
Vasca es la que se ha sent ido más 
afectada por el proyecto de ley de 
Cuerpoá y Fuerzas de Seguridad. Un 
proyecto al que Fraga ha prometido ya 
su apoyo y que prevé la creación de un 
Consejo de Polít ica de Seguridad, pre-
s id ido y contro lado por el Minister io 
de l I n t e r i o r , q u e i n v a d e l a s 
competencias de las pol icías autóno-
mas y aleja las posibi l idades de retirar 
las Fuerzas de Seguridad del Estado,, 
ni que sea en un futuro lejano. 

A estas agresiones del gobierno 
centra l , par t idos nacional is-
tas que gobiernan en Catalunya 

y Euskadi han respondido de forma 
muy poco consecuente, pero fuerte-
mente demagógica y buscando, ante 
todo, el provecho propio. Así, CDC ha 
anunciado que prepara una manifes-
tac ión contra los recortes a la finan-
ciación, en noviembre o diciembre. Y 
Arzal lus ha amenazado con denunciar 
el Estatuto. Si fueran en serio, sólo 
podríamos decir: ¡Adelante!. Pero 

como no van en serio y sólo pretenden, 
una vez más, negociar las migajas, 
hablamos de demagogia. Pero de una 
demagogia interesada, porque su con-
frontación con el gobierno central, 
para la que reclaman el apoyo de toda 
su nación, sólo busca reforzar su 
propia polít ica, hecha en provecho de 
una minoría. Los ejemplos de la finan-
ciación y de la ley de pol icía nos sirven 
para i lustrar lo que decimos. 

El sec re ta r i o de Es tado de 
Hacienda, señor Borrell, declaró hace 
unos meses: "...hay administraciones 
especializadas en la enseñanza y la sa-
nidad como las autonómicas, y otras 
especializadas en defensa como ia 
central. Entonces la verdadera 
polémica... será más una polémica 
entre si gastar más en enseñanza o en 
defensa..." El cínico argumento del Sr. 
Borrell, f i rme part idario de los gastos 
mil i tares, nos acerca, sin embargo, a 
la verdad. El problema es triple: quién 
tiene el dinero, dónde se gasta y cómo 
se gasta. El nacional ismo burgués se 
enfrenta al gobierno —parcia lmente— 
por el primero de estos temas, pero 
quiere hacer olvidar ios otros dos, que 
son cruciales para las clases popula-
res: PNV y CDC son f irmes part idarios 
de la permanencia en la OTAN, de los 
gastos en armamento y no tienen nada 
que decir cuando el gobierno regala a 
los banqueros del Urqui jo una 
cant idad de mil lones equivalente a la 
que recorta al conjunto de las auto-
nomías. De-modo parecido, buscarán 
enfrentarse al gobierno por la cesión o 
la part ic ipación en el IVA, pero no han 
dicho una palabra sobre el carácter re-
gresivo y ant ipopular de este impues-
to que, además, viene impuesto por 
nuestra entrada en el Mercado Común 

de la que el PNV y CDC son fervientes 
part idarios. 

Algo parecido ocurre con la ley de 
policía. Se rechaza el Consejo de Polí-
t ica de Segundad porque interfiere en 
la policía autónoma, pero dicen 
conformarse con que quede abierta la 
posibi l idad de una sust i tuc ión a largo 
plazo de las fuerzas de seguridad del 
Estado. No se dice nada contra el man-
tenimiento de la mil i tar ización de la 
policía, de la negación del derecho de 
huelga y del reforzamiento de las com-
petencias de la guardia civil, o de la 
creación de una guardia civil femeni-
na. Al f in y al cabo, a los señores de 
Convergencia y del PNV también les 
interesa asegurar que se mantiene ia 
l a y y e l o r d e n . 

FRENTE a estas act i tudes del go-
bierno y de los nacional istas 
burgueses, los "soc ia l is tas de 

la peri fer ia" se encuentran ante 
contradicciones desgarradoras. Por 
una parte están obl igados a dar un 
apoyo global al gobierno (y no dudan 
en hacerlo en temas como austeridad, 
MCE, OTAN y antiterrorismo) pero, por 
otra, deben evitar un desgaste 
excesivo en Comunidades en las que 
gob ie rnan (como Anda luc ía , Va-
lencia...) o donde el nacional ismo 
puede arrancarles todavía más votos, 
como es, part icularmente, el caso de 
Catalunya. Esto expl ica malabarísmos 
como los que intenta realizar el PSC. 
Raimon Obiols, su primer secretario, 
ha dec la rado encon t ra r se muy 
preocupado por el peligro de que 
Catalunya se convierta en una "na-
cional idad desl izante": bien hacia una 
confrontación permanente con el go-
bierno central o bien hacía la disolu-
ción en un Estado central ista. Pero la 
única solución que se le ocurre es un 
nuevo intento de cuadratura del 
círculo, a base de pequeños arreglos 
en los mecanismos existentes (la 
Const i tución, el Estatuto y la LOFCA) 
los mismos que, de modo inexorable, 
mantienen a Catalunya prisionera del 
central ismo. 

No mucho más imaginativos se han 
demostrado dir igentes del PSUC, 
como Solé Tura, para quien la solución 
a la crisis autonómica consiste en uti-
lizar de manera dist inta los instrumen-
tos existentes (Consti tución, Estatut y 
LOFCA), para avanzar hacia un Estado 
Federal del t ipo de la RFA. El avance 
hacia un objetivo tan pobre y l imitado 
como éste, quizá sea posible en el 
terreno literario, de los textos legales, 
pero pasa completamente por alto la 
d inámica que les confiere su inserción 
en el entramado inst i tucional y de 
poder existente al que en ningún 
momento quieren cuestionar. En todo 
caso, deja sin abordar el problema de 
fondo: la libertad de las nacionalida-
des opr imidas por el Estado centralis-
ta español. 

ANTE el importante problema 
que plantea el reciente esta-
ll ido de la crisis autonómica, 

los diversos movimientos de masas 
deben desarrollar una oposic ión deci-
dida a los proyectos del gobierno y una 
desconf ianza s istemát ica hacia los 
nacional ismos burgueses y hacia la iz-
quierda reformista. Deben dotarse de 
una orientación y de una polí t ica 
propias, que partan del convencimien-
to de que la lucha contra las agresio-
nes central istas y por las l ibertades 
nacionales plenas, no sólo es nece-
saria, sino que debe ir ínt imamente 
l igada a la lucha contra la austeridad, 
el rechazo al Mercado Común, la sali-
da de ia OTAN y la oposic ión a la 
creciente mil i tarización de la sociedad. 
Impulsar esta polí t ica propia y tradu-
cirla en acciones de masas es la tarea 
q u e n o s p r o p o n e m o s l o s 
c o m u n i s t a s . n 
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La OTAN, los "chips"yel 
Pato Donaid 

El gobierno socialista quiere integrar el Estado español en el im-
perialismo por todos los medios y en todas las estructuras. No 
es sólo que le mantenga en la OTAN o haya conseguido la 
entrada en la CEE, sino que se trata, además, de lograr la 
occidentalización més completa de las posibles. ¿Qué mayor 
occidentalización puede haber que la llegada de ATT, la 
instalación de Disneyiandia en el litoral mediterráneo, la partici-
pación en el avión de combate europeo, en ei proyecto Eureka y 
en la Guerra de las Galaxias?. Porque ni siquiera esto último ha 
sido descartado por el Gobierno. Con todo ello, ei gobierno 
socialista trata de ganarse la confianza del Imperialismo' 
incorporándose en cuerpo y alma a su desarrollo, pero también 
intenta hacer irreversible la permanencia en la OTAN, intentan-
do mostrarnos que no todo es malo. La OTAN, parece querer 
decirnos, es también los "chips" y el pato Donald. ¿Por qué 
perderlos?. 

Mientras en Estados Unidos 
se procede a uno de los des-
pidos masivos más importan-
tes de los últ imos años, ATT, 
la poderosa mult inacional 
Amer ican Te legraph and^ 
Telephone, punta de lanza de 
la tecnología mundial en el 
campo de la microelectrónica, 
ha decidido instalarse en el 
Estado español. Un "éx i to " del 
gobierno socialista, en parti-
cular de Solchaga y Luis Sola-
na, no. só lo , por haber 
conseguido que una empresa 
española como Telefónica 
vaya a compartir los altos se-
cretos de la tecnología occi-
dental (ATT no está instalada 
en ningún otro país de 
Europa), sino también porque, 
como en los vinos, la denomi-
nación de origen es tan impor-
tante como el contenido. Con 
el visto bueno de Reagan, ATT 
acaba de concederle al Estado 
español en general y al go-
bierno social ista en particu-
lar, la denominación de origen 
de "país occidental en el que 
se puede conf iar" . Con toda 
seguridad será una baza de Fe-
lipe en los debates parlamen-
tarios del otoño. 

ATT, Solana y los 
países adversarios 

ATT-Microeiectrónica de Es-
paña será la empresa produc-
to del acuerdo de ATT con 
Telefónica. Instalada en el 
norte de la provincia de 
Madrid, se dedicará a producir 
" ch ips " , ese objeto más 
pequeño que un sello de 
correos capaz de contener una 
cantidad enorme de informa-
ción. Los "ch ips" , elementos 
básicos de la tecnología 
actual, son fundamentales en 
las modernas redes de comu-
nicación, en la fabricación de 
los ordenadores, en la de los 
robots industriales y, natural-
mente, en la industria militar. 
El Estado español obtiene, por 
lo tanto, una tecnología real-
mente de vanguardia. Si se 
tiene en cuenta que, además, 
continúan las negociaciones 
entre ATT y Telefónica para 
que esta últ ima instale 'un 
centro de diseño de "ch ips " 
propio, se comprende la impor-
tancia que le da el Gobierno y 

que puede tener para el capi-
tal ismo español. Pero no es 
oro todo lo que reluce. 

ATT pone la tecnología y 
prácticamente nada más. En 
efecto, la inversión necesaria 
es de 200 mil lones de dólares, 
de los cuales el capital es 
solamente de 52, un 80% del 
cual será de ATT, que así 
controlará de forma absoluta 
la empresa. El resto hasta los 
200 los pone el Estado 
español: los terrenos los 
aportará gratuitamente la Co-
munidad Autónoma de Madrid, 
60 mil lones de dólares son de 
subvenciones del Estado, 75 
de acceso fácil al crédito de la 
banca y el sistema financiero, 
etc. Pues bien, con esta in-
versión que costará más de 
30.000 millones de pesetas se 
montará una fábrica altamente 
contaminante - e l Silicone 
Valley, que es donde se 
producen los " ch ips " en 
Estados Unidos, es una de las 
zonas más contaminadas del 
mundo— y se dará empleo 
solamente a 634 personas. 

Pero esto no estodo. Los 
"ch ips" son básicos para la 
industria mil i tar y esto implica 
algunas condiciones adiciona-
les. La primera, aunque Luis 
Solana lo haya negado, es el 
compromiso que debe exist> 
para que en la empresa no 
entre ninguna persona de 
" ideología comunista".. Con 
tan poco personal y tan alta-
mente cualif icado, presumible-
mente , la c o n d i c i ó n se 
cumplirá. La segunda, y dado 
que ei Estado español no per-
tenece aún al COCOM —el 
órgano encargado del control 
de la tecnología d e l a O T A N -
es el compromiso de guardar 
celosamente la tecnología. 
Según la prensa, el acuerdo ha 
necesitado el visto bueno de 
Reagan, lo que ha requerido 
una carta de Solchaga, cuyos 
términos han sido negociados 
previamente entre las autori-
dades españolas y las ameri-
canas. rOo se conoce esa 
carta, pero los términos pode-
mos imaginárnoslos. 

R e c i e n t e m e n t e , u n a 
empresa española de microe-
lectrónica, PIher, ha sido con-
denada en Estados Unidos por 
haber reexportado tecnología 

de vanguardia a Cuba y la 
ÜRSS, El gobierno español 
habrá dado todas las garan-
tías necesarias para que con el 
caso de ATT no ocurra. 
Después- de todo, como ha 
dicho Luis Solana, "un país 
como España, que es miembro 
de la OTAN, también debe de-
fender, lógicamente, que sus 
productos no lleguen a estos 
países adversarios". El señor 
Solana debería entender que, 
dado que la mayoría de las 
gentes de los pueblos del 
Estado español rio quieren 
tener los mismos países ad-
versarios que él, la solución no 
son cartas de garantía, sino 
salir de la OTAN. Aunque ello 
cueste que ATT se vaya. 

Participar ei 
lo que huela 

Pero la "o 

todo 
a milita 

jc idental ización"' 
no acaba con ATT. El cuento 
de absorber la alta tecnología 
occidental le está sirviendo al 
gobierno de Felipe González-
para incorporar al Estado 
español a todos los proyectos 
de investigación militar de la 
OTAN, incluida la Guerra de 
las Galaxias de Reagan, 
porque, puestos a participar, 
los social istas están dispues-
tos a part ic iparen todo. 

Con el tema de la G'üerra de-
las Galaxias, Felipe González 
ha pract icado la yenka. 
Primero no descartó la partici-
pación española, porque "no 
se puede estar al margen del 
proyecto tecnológico más Im-
portante". Muy poco t iempo 
después, en su viaje a China, 
lo condenó abiertamente, por 
-no contribuir a la paz 
mundial". Pero más tarde, el 
Gobierno ha creado una comi-
sión para estudiar el proyecto. 
Hay que señalar que la parti-
cipación en la Guerra de las 
Galaxias no podría ser de la 
administración española, sino 
de las empresas y, en este 

sentido, no es" s'ólo la creación 
de la mencionada comisión el 
único síntoma de que ae 
p i e n s a p a r t i c i p a r en el 
p royec to . En e fec to , el 
Ministro de Indusíria ya ha 
dicho que "la Integriclón en el 
COCOM es Inevitable a medio 
plazo", que "es el camino 
menos Incóniodo para Espa-
ña". que "hay que aceptar las 
reglas de control sobre reex-
portación de tecnología", etc. 
Indicadores todos ellos de 
cuáles son sus intenciones. < 

Pero esto entra en el terre-
no de los proyectos del Go-
bierno. Lo que sí es seguro es 
la part icipación en el proyecto 
Eureka - q u e desde luego no 
es únicamente "ur i proyecto 
civil— y en el avión de 
combate europeo, con Gran 
Bretaña, RFA e Italia. En 
Construcciones Aeronaúticas, 
empresa cada vez con un 
carácter mil i tar más acusado, 
no caben de gozo. Ya está 
"absorbiendo tecnología" con 
el proyecto Airbus; tienen un 
c o n t r a t o con McDonna l l 
Douglas a cuenta de la contra-
partida por la compra de los 72 
FACAS y, ahora, ¡el 13% del 
avión de combate europeo!. 
Para las pensiones no hay 
fondos, pero para participar en 
" los proyectos de tecnología 
militar avanzada" y en la cons-
trucción de juguetes para la 
guerra, desde lueger'él Gobier-

- no no para. 

De lu mano del 
Pato Donald 

La "occidental ización" no' 
tiene por qué venir solamente 
de la mano de la tecnología 
Puede hacerlo también de ía 
mano del pato Donald, sobre 
todo si éste viene con un pan 
debajo del brazo. 

-Disneylandtá es mucho más 
que un pardjue de atracciones. 
Por su t amaño , por la 
tecnp log ía avanzada que 
aplica a las diversiones, por el 

enorme coste de su cons-
trucción —200.000 mil lones de 
pesetas en el caso del paraue 
para Europa que planea Walt 
Disney Productions—, por los 
mil lones de visitantes que lo 
hacen cada'año en cualquiera 
de los tres existentes hasta la 
fecha —California, Florida y 
Japón— y por la maquinaria 
de reproducción de la más 
reaccionaria ideología capita-
l ista que supone, no tiene 
comparación con cualquier 
otro parque de atracciones 
existente en el mundo, La 
c o n s t r u c c i ó n de u n a 
Disneyiandia para Europa 
s u p o n e b e n e f i c i o s para 
muchos capital istas, miles de 
puestos de trabajo en su cons-
trucción y el desarrollo para 
una zona geográfica entera. 
No es extraño que en estas 
condiciones los gobiernos 
francés y español se lo 
disputen hasta el punto de que 
el Secretario de Estado para el 
Comercio español haya consi-
derado " t o p secre t " las 
ayudas ofrecidas a Disney, 
pues "sí se descubriera nues-
tra oferta se daría ventaja a 

Pero, más allá de su impor-
tancia para el capital ismo 
español, Disneyiandia tiene 
una impor tanc ia pol í t ica: 
entrar en la OTAN es ATT, es 
Disneyiandia, son miles de 
puestos de trabajo, salir de la 
OTAN es perder todas estas 
ventajas que nos brinda el 
mundo desa r ro l l ado . No 
importa lo que cueste. No 
importa los terrenos que habrá 
que regalar a Disney, las sub-
venciones que habrá que ha-
cerle, cuanto habrá que 
rebajar las pensiones para 
ello. Para el gobierno es muy 
importante que el pato Donald 
se instale en el País Valenciá o 
en Catalunya, porque piensa 
que con ATT, la Guerra de las 
Galaxias, el avión de combate 
europeo y el pato Donald, la 
permanencia en la OTAN es 
mucho más Irreversible. • 
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EIN<>388de 
Zutík!-Combate 
no se distribuyó 
en Bizkaia 

Habitualmente las páginas 
de Zutik! escritas en eusitera 
aparecen sobrecargadas de 
erratas y fallos ortográficos, 
hasta el extremo de que mu-
chas veces resultan Ininteli-
gibles. Este es un hecho, por 
grave y repe t i t i vo , 
preocupante, que hace 
cuestionar el lugar de 
nuestra prensa en la recupe-
ración de un idioma nacional 
que sigue estando oprimido. 
Y es motivo de permanentes 
explicaciones y excusas ante 
los lectores euskaldunes, 
que constituyen uL porcenta-
je bastante alto de los lec-
tores del periódico. 

Sin embargo, el último 
número de ZutikI-Combate, y 
f u n d a m e n t a l m e n t e su 
portada (un saludo veraniego 
y un llamamiento para un oto-
ño caliente) aparecía tan 
agredido por las erratas, era 
tal la desnaturalización del 
euskera, que optamos por no 
distribuir el periódico en 
Bizkaia y devolver los ejem-
plares al origen. 

Un partido que se precia de 
intemacionalista, que reco-
noce que Euskadi constituye 
una nación diferente, que ins-
cribe en su programa el dere-
cho a la independencia vas-
ca; no puede desdecirse en la 
práctica (y es práctica revo-
lucionaria hoy día el aprendi-
zaje y utilización del euskera) 
con este tipo de descuidos, 
no intencionados, por su-
puesto, pero que constituyen 
objetivamente un desdén 
para un esfuerzo c'olectivo (la 
recuperación del idioma) del 
que formamos parte. 

Esta crítica no significa, en 
absoluto, una falta de reco-
nocimiento del esfuerzo de 
todo el equipo que escribe, 
diseña, produce nuestro 
periódico. Antes bien, porque 
pensamos que es un 
esfuerzo valioso y útil, 
porque valoramos mucho 
nuestro Zutiki-Combate, es 
por lo que planteamos que se 
tomen las medidas necesa-
rias para que no resulte esté-

Comité Provincial 
de Bizkaia 

La negociación y sus 
circunstancias 

Como el Guadiana, el tema de la negociación política entre ETA 
y el Estado aparece y desaparece, según coyunturas y 
circunstancias diversas. Esta vez ha saltado a consecuencia de 
una histriónica polémica entre Arzallus y Bandrés, dejando de 
lado a los desencadenantes y poniendo en el centro el hecho y la 
existencia de las organizaciones armadas. Y, evidentemente, 
con ellas la raíz del problema: la persistencia de un problema 
nacional Irresuelto, por más que intenten prohibirla la Consti-
tución y derivados estatuistas. Ahora bien, el tema de la 
negociación tiene siempre dos aspectos: 1. Coyuntural y 
ajustado a su posibilidad o actualidad práctica; 2. De exigencia, 
o reivindicación de un medio para alcanzar unos fines. 

La idea de la negociación para 
unos y para otros ha estado 
situada siempre en la conse-
cución de unos objetivos. Des-
conozco los que motivaron a 
los sucesivos gobiernos y 
partidos a tener contactos con 
ETA (aunque es posible 
entrever cuáles fueron en cada 
momento). Por parte de ETA, 
según repetidas explicacio-
nes, la cuestión estriba en la 
búsqueda de un entendimien-
to sobre la base "razonable" 
de una alternativa circunscri-
ta al terreno democrático, cual 
es la alternativa KAS, en ta 
medida de que el Estatuto no I 

Et problema —una vez 
más— no,está en la justeza de 
unas reivindicaciones ni en su 
"razonabilidad", sino en su 
viabilidad política. Desde el 
punto de vista de la defensa de 
una oferta razonable y justa, la 
negociación es un instru-
mento correcto, y, usado 
adecuadamente, da fuerza a 
quien en esta contienda tiene 
la razón y, además, demuestra 
tenerla. Sirve para contrarres-
tar la demagógica propaganda 
sobre la páz, en el sentido de 
que ésta se asienta sobre ba-
ses democráticas, y no sobre 
la ley de la mordaza o del 
cementerio. Todo ello, siempre 
y cuando no se decaiga en la 
ilusión de que la negociación 
va a ser algo inmediato, algo a 
corto plazo. 

Esto es así por una razón 
sencilla. Porque el Gobierno 
central no quiere negociar, y 
no lo hará mientras no 
cambien las coordenadas 
políticas. Lo cual supone un 
cambio de la correlación de 
fuerzas entre Euskadi y el 
centralismo (y dentro de 
Euskadi entre los que 
defienden consecuentemente 
la soberanía y los que la ven-
den); y, a escala estatal, entre 
el gobierno y los poderes fác-
ticos respecto a la clase 
obrera y demás sectores popu-
lares (lo cual significa a su vez 
que cambie la correlación de 
fuerzas entre reformistas y re-
volucionarios solidarios con 
Euskadi). Sin que entre lo uno 
y lo otro tenga que existir una 
dependencia mecánica o 
inmediata. 

Por tanto, las razones dadas 
por el Gobierno vasco para 
negar actualidad a la negocia-
ción son conscientemente 
falsas, pues ellos saben muy 

bien dónde radica el problema: 
no en ETA, sino en Madrid. 
Otra cosa es que ETA, 
mientras los otros no den 
muestras, guarde la ropa con 
toda la razón del mundo, pues 
sería suicida entrar al trapo de 
unas relaciones que sólo ofre-
cen el arrepentimiento, la clau-
dicación a cambio de un ver-
gonzante perdón que, encima, 
lo hacen purgar hasta el límite, 
Que ETA pida la negociación 
no sólo es legítimo, sino razo-
nable (a ellos les toca saber 
cuándo les conviene). Que HB 
defienda su necesidad actual, 
es igualmente legítimo. Que 
esto sea alcanzable hoy es 
harina de otro costal. 

El "Santa Santorum" de la 
legitimidad democrática 

Dejando de lado la especu-
lación sobre la actualidad y 
posibilidad de la negociación, 
quisiera centrarme, sobre 
todo, en el llamado problema 
de las legitimidades democrá-
ticas, pues tras él se esconde 
la más falaz de las mentiras, y 
la más rotunda de las hipocre-
sías. En primer lugar, porque 
aquí y en Pe'nambuco, lo que 
es legítimo o ilegitimo no ló 
dicta en última instancia la 

letra de las constituciones 
—porotraparte 'reformables 
y, por tanto, KAS-esables— ni 
los supuestos ético-morales 
p roc lamados como 
un ive rsa lmente vá l idos 
—como les gusta a los Savater 
y a los "Aisedos" SA— sino en 
la relación de fuerzas político-
sociales. 

En segundo lugar, sobre la 
aceptabilidad o no de los 
métodos de presión, de lucha 
o de acción, ocurre otro tanto. 
Los que aquí niegan la legiti-
midad del uso de las armas y, 
en consecuencia a quienes las 
uáan, aceptan ese juego en 
otros países —donde hay 
elecciones, constitución y 
todo lo demás, por ejemplo, 
Colombia—. Los que dicen ser 
inmorar ceder ante las armas, 
su convicción moral se asienta 
de hecho, en la existencia de 
otras armas. Tanto Fraga 
como Suárez negaron con ro-
tundidad la amnistía para los 
"delitos de sangre", pero dos 
Huelgas Generales sacaron de 
las cárceles a los "tipifica-
dos" allá por el 77. Los que 
dicen no ceder ante la presión 
de las armas, dijeron en su 
tiempo que no reconocerían a 
los que se "legitimaron con la 

sublevación militar del 36", 
pero terminaron negociando 
con ellos la transición (adiós 
ruptura democrática), llegando 
hoy a reconocerles como el 
único ejárclto legal a efectos 
de pensiones, aún a costa de 
mantener en lá miseria a 
militares republicanos. 

Xaviei** Arzallus, que de ne-
gociaciones sabe latín ha 
afirmado que "trás el 23-F 
tanto el poder como la 
oposición cedieron ante los 
círculos golpistas en un pacto 
de drásticas rebajas autonó-
micas". Es decir, lo que se 
llamó la LOAPA. Lo que no 
dice el Sr, Arzallus es que, 
tanto él como su partido, lo 
han hecho cuantas veces ha 
sido necesario, con el Estatu-
to al principio, con el Pacto de 
Legislatura recientemente y, 
así, cuantas veces haga falta, 
para que les dejen respirar el 
aire de esta democracia. En 
cualquier caso, el problema es 
que se considera política rea-
lista (por tanto legítima) ceder 
ante unos, e inmoral e inad-
misible ante otros. Ya se sabe, 
pocos se escandalizan de que 
se pida amnistía camuflada 
para Milans del Bochs, pero sí 
para los revolucionarios de 
ETA.Q 
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¿Denunciar el Estatuto? 
¡Adelante! 

Política 

. E t o r r e . 

Se ha abierto una nueva cr is is 
en las relaciones entre el 
Gobierno Vascongado y el 
Gobierno Español, relaciones 
que parecían discurr i r sobre 
ruedas tras ia f i rma del pacto 
de Legislatura, hace poco más 
de seis meses. 

No es sólo, que la virulencia 
dialéct ica se ha mantenido 
s o l a m e n t e d u r a n t e es te 
t iempo por parte de los 
dir igentes del PNV, no vincu-
lados formalmente por d icho 
Pacto (Arzallus, Uzturre...), si 
no que, y esto es lo signif i-
c a t i v o , d e s d e el p r o p i o 
gobierno Ardanza han empeza-
do a alzarse las quejas y agra-
vios, a decir que " l o que está 
ocurr iendo es gravísimo y ias 
consecuencias pueden ser im-
previsibles", a avisar que 
"Madr id está jugando con 
fuego" , en definit iva, a amena-
zar con rnmpsr la baraja 

Los mot ivos inmediatos que 
han desencadenado es ta 
cr is is son, como siempre más 
mezquinos y prosaicos que las 
dec la rac iones . En pr imer 
lugar, la apl icación del Im-
puesto sobre el Valor Añadido 
(IVA), —que parece haber sor-
prendido a los perspicaces 
economis tas del PNV, cuando 
de su implantac ión paralela a 
la entrada al Mercado Común 
se tenían not ic ias desde hacía 
lustros— q u e , al parecer, 
según las intenciones que 
t ienen por Madrid, pondría en 
cuest ión el mecanismo recau-
dator io previsto en el Concierto 
Económico, h ipotecando la 
Autonomía y con el lo la 
pésima gest ión que está rea-
l izando el PNV a través del 
gobierno vasco y d iputaciones 
(vayan como ejemplos: el ac-
tual conf l ic to de profesores de 
EGB que afecta a la cal idad de 
la enseñanza públ ica; el tan in-
jus t i f i cado-at raso en la incor-
poración de las ikastolas a la 
red públ ica; el despi l farro de 
ETB; las denuncias de irregula-
r idades y prebendas en la Dipu-
tac ión de Bizkaia... (el PNV 
sal ta porque ve en pel igro el 
hasta ahora abundante f lu jo 
de dinero que le ha reportado 
el concierto). Sin que de ésto 
la o b s e r v a c i ó n p u e d a 
desprender la menor legit imi-
dad al gobierno central, aún 
más ladrón, corrupto y despil-
farrador, para apropiarse del 
dinero que sale del bols i l lo del 
trabajador vasco. 

El segundo mot ivo ese ! . 
proyecto de ley de pol icía 
(fuerzas de segur idad del 
Estado) en el cual, sin haberse 
tenido siquiera la del icadeza 
dfi consu l ta r al gob ierno 
vascongado, tal vez porque ya 
nadie lo t iene erv cuenta, se 
reduce el ámbi to de actuación 

de la Ertzantza, y además 
queda bajo el mando del 
gobierno español, a través de 
un consejo de política de 
seguridad presidido por el mi-
nistro del ¡nterion y en lo ope-
rativo por los mandos de la 
guardia civi l o pol icía armada, 
perdón, nacional, en caso de 
colaboración. El recorte es 
sus-tancial, aunque el PNV se 
opone al mismo en base de 
disputar a lgunas pequeñas 
c o m p e t e n c i a s , y no al 
abandono del terr i tor io vasco 
de todos los cuerpos y fuerzas 
de segur idad del Estado (única 
ley de FES que resultaría 
justa). 

Paradój icamente, a los seis 
m eses de inaugurar " u n a 

el defenestr ado ' Garalkoetxea: 
l ina r nmh ina r iAn rift amena-
zas várbaleí 5 V advertencias a 

s u b t e r r á n e de niifi>iDS 
acuerdos- negocianinnpg Ptr 
para gest ionar lo poco que se 
t iene. Aunque a Ardanza le 
fa l ta la p lanta y categoría de 
su predecesor, todo hay que 
decir lo. ' 

El Pacto, en entredicho 

La razón de que los dos 
pr imeros años de gobierno 
PSOE fuesen tan tensos con 
las inst i tuc iones autonómicas 
vascongadas, hay que buscar-
la en el Pacto de la Zarzuela: 
esto es, en el comprcmiso 
entre los part idos españoles, 
el ejérci to y el Rey, a la sal ida 
del golpe de Tejerq,para recon-
ducir " los procesos autonómi-
cos y evitar la disgrega-ción de 
la Mamada 'nación española" . 
El PSOE ha sido el albacea fiel 

de este compromiso, con s l 
po l í t i ca de a rmon i zac ió r 
a u t o n ó m i c a ( a u n q u e ü 
LOAPA ha resul tado inconst i 
tucional) combinada con 
e n é r g i c a r e p r e s i ó n . O 
d e n t e de ser I 

ina 

i primei let i -
ma de esta cnntrprpfnrma, el 
PNV opuso una ciertp rpaistan-
cia, en las inst i tuc iones v en 
menor medida en la cal la. 
Expresión de esta etapa es-el 

todas sus rnntrari i f j ir innftR. I a 
pr incipal de I 

l legar 
lales es que 

gest ión mín imamente satis-, 
"factoría desde el nac.ii3D.alisroo 

ouponfa un cambio de rumbo 
en la pol í t ica del PNV. Anali-
zamos en su momento* el 
contenido y precio de este 
Pacto, y lo denominamos 
Pacto de Claudicatura: ya que 
de eso se t rataba, de una clau-
d icac ión sin pal iat ivos. Pero al 
mismo t iempo había que pre-
guntarse el por qué de ese 
pacto, las razones a las que 
obedecía, Como d i j imos en su 
día, había que entender lo 
c o m o u n a s o l u c i ó n 
pragmát ica, un " jn f iar a las 

conf l i c tos , . 
( i nc luso por a l gunos de 
aquel los que se impresionaron 
por el g i ro def in i t ivo del PNV...) 

3ue t iene un plazo, que 
las elecciones están a la vuel-
ta de la esquina... Tal vez. 

bueno será ima MBJ i u n m i 
más recordar que la pol í t ica 
del PNV viene determinada por 
unas coordenadas concretas. 

1 t ipo de 
istán enc ima del 

u tas del 
g e s t i ó n j n s t i t i i 

posibi l ism 
maquiavel ismo de s dirigen. 

mal, aún i 
biendo que se t rataba de una 
sal ida t rans i tor ia v endeble" : 

tando un proceso, por lo 
d e m á s o b j e t i v o . de 
descontento nacional is ta v 
radical i z a c i Ó D - i n d e p e o d e ^ ^ -
ta. 

La f i rma del Pacto de 
Legis latura con el PSOE 

sis profunda del PNV, se 
ponía en marcha a un gobierno 
y paríamento au tónomo para-
l izados )sta|_veZj jejxeBanaban 
otras soluc iones para las pró-
x imas elecciones. El Pacto ha 
tenido ut i l idad para el centra-
l isrno: se han i m p u e s t o 
s ímbolos monárqu icos y se 
han desact ivado momentos de 
resistencia (una nueva guerra 
de banderas), se han pactado 
engendros tales como la ley de 
Régimen Local, etc. Todo el lo 
ha sido muy malo para la lucha 
del pueblo vasco. Pero el 
Pacto no ha sido suf ic iente 
como para extender lo al 
ámbi to munic ipal , para acallar 
el descontento de las bases 
nacional is tas (y basta con leer 
cualquier art ículo de Arzal lus 
para descubrir ese desconten-
to), para evitar un nuevo 
j n c o n o en las relaciones entre 
el PNVyPSOE.. . 

Ahora, a la luz de los ú l t imos 

tes, y que el pragmat ismo, ¡a 
ambigüedad, o como se quiera 
l lamarlo, no es sino ref lejo de 
todo ello. 

El fondo de 
la cuest ión 

E s c r i b í a A r z a l l u s . a l 
comienzo de sept iembre: "el 
llamado Pacto de Legislatura 
no puede ocultar la coristante 
erosión de los contenidos 
autonómicos del Estatuto 
vasco... Si además de lo 
concedido por via legal y de 
hecho, el gobierno central 
sigue con la misma política en 
Euskadl..., habrá que pregun-
tarse cuánto tiempo hará falta 
para que se agote la 
responsable paciencia del 
PNV y se oroceda a la denun-
cia del Estatuto deGernIka. Y 
quedará por ver cómo se las 
arregla el PSOE para gobernar 
en Eustiadi con todo el 
nacionalismo político y socio-
lógico en radical oposición... 
Por-que la primera base para 
que en Euskadl haya paz es 

una autonomía profunda. Wás 
allá aún de la que el present-
Estatuto ofrece". 

No son las palabras de un 
nac ional is ta radica l , o en 
camino de serlo, s ino las de un 
pol í t ico frío, compromet ido 
hasta el cuel lo en un proyecto 
de normal ización polí t ica de 
Euskadi, que no ha dudado 
para el lo en sondear al ianzas 
con el d iab lo, con el Rey, el 
e j é r c i t o , la d e r e c h a , la 
izquierda estatal e internacio-
nal... ¿denunciar el Estatuto de 
Gernika?. ¡Adelante!. Pero no 
hay miedo, no lo harán. Sería 
r e c o n o c e r su f r a c a s o 
estrepi toso, reconocer las ra-
zones por lo que la izquierda 
consecuente y abertzale ha 
venido, hemos venido, recha-
zando el actual marco Insti-
tuc ional y polí t ico. 

Sin embargo las palabras de 
Arzal lus o! fnnritp rif.\ 
problema: el aco tamiento de la 
vía estatutar ia in ic iada en la 
t ransic ión, de por sí estrecha, 
c o t i d i a n a m e n t e rega teada 
desde el poder central y desde 
el 23 de febrero sustancial -
mente recortada. Ya 

que I 

decir gue s^ vuelva al Estatiit.Q 
micial , porque las lamenta-
c iones de hoy son herederas 
legít imas de la aceptac ión de 
un marco pol í t ico e inconst i-
tuc ional que sust i tuyó al 
f ranquismo, v fis r s p marcn si 

resuIta incompat ib le con 

"au tonomía profunda 
pueblo vasco. • 

j m 
del 

(•) N-s 368 y 369 de este perió-
dico. Enero-febrero de 1985. 
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UNIVERSIDAD, COMIENZO DE CURSO 

Fortalecer el movimiento, 
organizar la protesta 

.Leopoldo Moscoso _ 

Después de un verano, en ei 
que e! Gobierno suprime las 
tasas de COU —con lo que 
supone de intento de desmo-
vilización de la Enseñanza Me-
dia— y después de que la 
s u b i d a de l as t a s a s 
académicas en la Universidad 
no ha resultado ser tan fuerte 
como el conjunto del Movi-
miento esperaba, cualquiera 
podría pensar que las cosas 
t ienen a lgunos v isos de 
cambiar. 

Nada más alejado de la rea-
lidad. La pequeña subida que 
han experimentado las tasas 
no es, en primer lugar, una 
conquis ta de las moviliza-
ciones estudiant i les del curso 
pasado. De lo que s( forma 
parte esa pequeña subida 
—de eso estamos seguros— 
es de una suti l estrategia de fi-
nanciación de ia Universidad. 

¿Qué p o d e m o s d e c i r 
entonces frente a esta descon-
certante act i tud del Ministerio 
en el terreno de la f inanciación 
de la Universidad?. Pues, en 
primer lugar, habrá que decir 
que, a pesar de que esta 
subida fue pequeña —en torno 
al 9 % — se si túa por encima 

del nivel de la inf lación pre-
vista para este año (un 8%). 
Habrá que decir también que 
suban mucho o poco las tasas, 
el caso es que siguen su-
biendo, porque este alza 
escalonado de las mismas, 
responde a un proyecto a largo 
plazo y este proyecto consiste 
en que sean los estudiante los 
que progresivamente vayan 
soportando la mayor parte del 
coste total de su plaza. Habrá 
que decir también, como 
v e n i m o s d i c i e n d o h a c e 
tiempo, que mientras en este 
país nos embarcamos en pro-
yecto de aviones de combate y 
los gastos de defensa no 
tienen visos de reducirse, el 
porcentaje del PNB destinado 
a la educación se si túa en 
torno al 2%, frente a una 
media si tuada en torno al 6% 
en el resto de los países de la 
CEE. 

La progresiva reducción de 
la aportación del Estado a la 
enseñanza, apunta a que la 
Universidad deje de ser un 
.servicio públ ica y f inanciado 
con fondos públicos, es decir, 
existe el peligro de que la Uni-
versidad se privatice cada vez 

más. El progresivo aumento 
del porcentaje del coste total 
de la plaza que cada estudian-
te desembolsa, es otro dato 
que permanece invariable. 
Reducir los gastos del Estado 
en materia asistencia! y en 
concreto en el sector de la en-
señanza es ya una necesidad 
para un gobierno que ha opta-
do por hacer polít ica de 
espaldas a los intereses de la 
mayoría de la población; de 
espaldas a aquellos a los que 
les cuesta más pagar las 
tasas. 

Pero no debemos olvidar 
problemas que aparecen al 
margen de las tasas, pero que 
no son nuevos. La cuestión del 
numerus c lausus fue ya 
motivo de conf l icto en algunos 
distr i tos universitarios durante 
el curso pasado y estamos 
seguros de que cada vez habrá 
más problemas con esto. 

T e n e m o s que e s t a r 
preparados para afrontar si-
tuac iones cada vez más 
confl ict ivas especialmente en 
las Universidades más masifi-
cadas. habrá que decir al 
gobierno que se gaste más 
dinero en cubrir las plazas uni-
versitarias que los estudiantes 
reclamen. Habrá que decir al 
gobierno que responda a la 
demanda cultural-académica 
real y socialmente existente. 
Admisión total en primera 
opción, ésta será nuestra po-
sición allí donde existan pro-
blemas de este tipo. 

Las perspectivas: 
de Sevilla a Valencia 

A la Coordinadora Estatal 
de Estudiantes que se reunió 
en Sevilla a finales de marzo, 
íbamos con la experiencia de 
una jornada de movil ización de 
influencia desigual. Para el 
próximo curso y frente a las 
nuevas agresiones que sin du-
da se nos vienen encima, 
habrá que generalizar las pro-
testas en todo el Estado, 
haciendo todo lo posible por 
incorporar a la movil ización a 
sec to res cada vez más 
ámplios de los estudiantes. E 
intentando también alcanzar 
niveles más altos de coordi-
nación entre los movimientos 
estudianti les de la Universi-
dad y ios de una Enseñanza 
Media (que en la últ ima 
protesta se mostró especial-
mente combativa) para la que 
sin duda —a pesar de la 
supresión de las tasas de 
COU— las cosas no van a ser 
más sencillas que para los uni-
versitarios en el próximo 
oeríodo. 

En Sevilla se vislumbraban 
ya avances en el nivel de 
c o o r d i n a c i ó n e n t r e l os 
estudiantes por medio de 
asociaciones u otras vías. De 
cara a la reunión de Valencia, 
prevista para Noviembre, 
habrá que seguir dando pasos 
en . este sentido. También 
habrá que pensar en avanzar 

^SL'BIDA Df ta 
NO | . 

en el nivel de integración de 
las asambleas de estudiantes 
afectados por el numerus 
clausus: los no admit idos. Su 
integración en los órganos de 
expresión del Movimiento 
deberá tender a ser más eficaz 
y operativa de cara a que sus 
r e i v i n d i c a c i o n e s no se 
disocien de las reivindicacio-
nes centrales del movimiento, 
dado que unas y otras perte-
necen a un mismo problema y 
por lo tanto se trata de una 
misma lucha. Su protesta debe 
integrarse en los cauces de la 
protesta del conjunto del 
Iviovimiento. 

Por otro lado, será necesa-
rio que en cada frente de 
acción se completen los ejes 
del programa reivindicativo 
propuesto por ei CADUS en la 
reunión estatal de Sevilla, con 
cuest iones parc ia les que 
afecten de manera específica 
a cada centro, sin olvidar 
nunca el punto de referencia 
general: la lucha por una Uni-
versidad pública f inanciada 
con fondos públicos. 

De cara a la reunión de Va-
lencia habrá que pensar, en 
primer lugar, en el hecho de 
que es prioritario ir fortale-
ciendo la unidad de los 
sectores que apoyaron en 
Sevilla el programa propuesto 
por el CADUS. Tendremos que 
intentar también desde esa 
Coordinadora, que el Movi-
miento asuma para el curso 
que viene reivindicaciones ya 
no específicamente académi-
cas, pero si fáci lmente relacio-
nables con los ejes de la 
protesta del movimiento estu-
diantil. Desde la Universidad y 
desde ios diferentes órganos 
de coordinación de los estu-
diantes habrá que apoyar la. 
campaña por la salida de la 
OTAN que ha decidido la 
Coordinadora Estatal de Or-̂  
g a n i z a c i o n e s Pac i f i s tas . . 
Habrá que explicar que en este 
país el gobierno se gasta el 
dinero en armas y no en 
atender a la demanda cultural 
o la calidad de la enseñanza y 
que , po r lo t a n t o , el 
Referéndum por la salida de la 
OTAN no es un problema 
ajeno a los universitarios o a 
los estudiantes de la Enseñan-
za Medía. 

Valencia será el punto de 
encuentro de un movimiento 
estudianti l que esperamos se 
vaya fortaleciendo desde el co-
mienzo de curso y será 
también el lugar donde habrá 
que recuperar como tarea 
prioritaria un alto nivel de 
acuerdo en torno a ios objeti-
vos y formas de coordinación 
de los estudiantes en todo el 
Estado, que se diferencias 
entre si en muchas cosas pero 
que también se ven agredidos 
—todos ellos— por la misma 
p o l í t i c a g u b e r n a m e n t a l . 
Nuestra tarea inmediata ya 
desde el comienzo de curso 
será, por lo tanto, fortalecer la 
unidad del movimiento, orga-
nizar, extender y generalizar la 
p ro tes ta . • 
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SAN FERNANDO DE HENARES (MADRID): 

El confl icto arranca de hace 3 
m e s e s c u a n d o el 
Ayuntamiento pretendió cubrir 
ios servicios médicos de ias 
piscinas con ios médicos del 
"Centro de Salud". El ginecó-
logo consultó ai comité de 
e m p r e s a y a CCOO, 
negándose f ina lmente al 
traslado porque signif icaba 
abandonar el servicio de pla-
nificación familiar y en concre-
to la consulta y la atención a 
las mujeres. El equipo de 
g o b i e r n o m u n i c i p a l , 
compuesto por 6 de los 17 
concejales, con el peor estilo 
patronal sancionó con 20 días 
de empleo y suaido ai traba-
jador, cuatro días antes de ias 
vacaciones de agosto. 

La organización de 
la respuesta popular 

Ya entonces, comité de 
empresa y sección sindical de 
CCOO nos encerramos en el 
despacho del Sr. Alcalde y 
colocamos pancartas tratando 
de evitar la sanción. En 
septiembre cont inuó la movi-
lización, recogiendo firmas 
desde la puerta del Centro y 
llamando a la protesta ciuda-
dana. La actitud del trabajador 
sancionado es totalmente 
justa, rechazando desplazarse 
de su centro de trabajo y ga-
rantizando plena y normalmen-
te el funcionamiento de la 
consulta de planif icación fa-
miliar a lo largo del mes de 
julio. 

Durante el período de 
sanción, la atención a las 
usuarias de plani f icación 
familiar se ha producido de 
una manera anómala, dado 
que no se está respetando 
ningún criterio serio, ni la per-
sona que lo hace está cuali-
f icada profesionalmente para 
ello. 

La pretensión de los conce-
jales de que el "Centro de 
Salud" atienda el servicio de 
las piscinas municipales, sig-
nifica abandonar los criterios 
progresistas que han animado 
la labor del "Centro de Salud" 
y sustituir lo por unos crite-rios 
de rentabilización económica: 
tres años de una importante 
labor entre 2.000 mujeres que 
no debe malograrse. Además, 
la sanción al ginecólogo re-
presenta una escalada en las 
agresiones contra los dere-
chos laborales, sindicales y 
sociales de los trabajadores 
del Ayuntamiento; de hecho 
todos los problemas laborales 
de reclasificaclones, horas 
extras, situación del "patrona-
to", problemas individualiza-
dos están sin resolver, y con 
esta medida de represión in-
tentan dividir y amedrentar a 
los trabajadores del Ayunta-
miento, 

El éxito de la movilización 
del día 12 es indudable, no 
pueden agredir impunemente 

Los vecinos contra el 
caciquismo "de izquierdas" 

El pasado jueves día 12 a las 7 de la tarde, 450 personas se 
concentraron a la puerta del Ayuntamiento de S. Fernando de Henares 

(Madrid) pare repudiar la sanción de 20 días de empleo y sueldo 
impuesta al ginecólogo del "Centro de Salud" del pueblo y entregamos 

1.000 firmas en solidaridad con él. Dos horas antes, en una 
negociación con CCOO, el Ayuntamiento pasó de 20 días a 10, luego a 
5 y f inalmente lo dejó en una sanción simbólica de dos día de empleo 

y sueldo. La movilización solidaria de los trabajadores del 
Ayuntamiento, de los vecinos y, fundamentalmente, el apoyo de las 
mujeres desde la puerta del Centro de Salud, la firmeza con que la 
sección sindical, la Unión Comarcal y el Sindicato provincial de la 

administración de CCOO han apoyado al trabajador, habían 
conseguido una victoria. Puede ser que el equipo de gobierno dirigido 
por el PCE se desdiga de la frase favorita de su responsable para las 

negociaciones es "yo soy sindicalista desde hace 24 años y no vamos 
a aceptar nada, ni negociaciones si se produce alguna 

presión", entendió bien el JR el mensaje de la patronal. 

Corresponsal _ 

a los trabajadores sin una res-
puesta sindical contundente, 
por muy "comunis tas" que se 
llamen. Después del día 12 es 
posible que debamos ir de 
nuevo a la movilización, con 
más fuerza, con más contun-

Un balance positivo 

Una primera valoración de 
los elementos, que se escapa 
de este conf l icto nos dice 
cosas positivas. Es la primera 

vez que se produce una movi-
lización solidaria con los tra-
bajadores del Ayuntamiento, y 
esto favorece acercar los 
problemas laborales de la 
administración a los vecinos y 
romper la iónica reaccionaria 
de vender entre la población la 
imagen de "trabajadores pri-
vi legiados" que trabajan poco 
y ganan mucho. A pesar de 
todas las acusaciones de que 
nuestra movilización tiene un 
trasfondo político, de que es 
producto de la pelea interna 

entre dist intos sectores del 
PCE, la realidad es que por 
primera vez en años un sector 
social de San Fernando se po-
ne en la calle, en la puerta del 
Ayuntamiento, abriendo la vía 
a una más ámplia oposición a 
ios elementos regresivos de la 
gestión municipal. 

Es cierto que en el pueblo 
hay contrapuestos intereses 
polít icos, pero esto es legítimo 
y no anula el hecho objetivo de 
que la dinámica de moviliza-
ción de cerca de 500 personas. 

con la comprensión de la 
mayoría de los vecinos de 
nuestro pueblo, es positiva. 

Caciquismo "de izquierda" 

Hay otros valores polít icos 
que se han desarrollado, como 
ios s iguientes: cont ra ta 
mental idad que el PCE ha 
sembrado entre' la población 
de que cualquier movil ización 
contra las decisiones de la 
c o r p o r a c i ó n es una 
movil ización de "derechas", 
aquí estamos. Hay que 
arrinconar el sent imiento de 
impotencia, de que nada se 
puede hacer: tenemos que 
empezar a movernos con ima-
ginación. Nuestro pueblo es 
muy bonito y se merece lo 
mejor. Hoy somos más los que 
pensamos que hay que tener 
una act i tud s ind ica l com-
bativa, hoy somos más los que 
pensamos que hay que desa-
rrollar la conciencia crítica 
entre los vecinos, para la solu-
ción de los problemas frente a 
los sembradores del colabo-
racionismo. 

Otro elemento que con toda 
claridad ha si/rgido en el 
conf l icto es el funcionamiento 
d e m ' o c r á t i c o d e l 
Ayuntamiento, las contradic-
ciones y el carácter reaccio-
nario de la ley de Eiases del Ré-
gimen Local, la actuación del 
equipo de gobierno que, 
arrogándose toda la represen-
tación municipal y util izando a 
fondo el Ayuntamiento contra 
el trabajador sancionado y 
c o n t r a la m o v i l i z a c i ó n 
solidaria de vecinos y tra-
bajadores, muestra que más 
que un gobierno municipal es 
un gobierno de poderes 
personales en el límite del 
caciquismo. 

Es bueno que la población 
de San Fernando de Henares 
reflexione sobre la democra-
cia municipal. Es bueno que 
entre la población se hable y 
discuta sobre este problema, 
para enfrentarse al sen t i do -
polít ico real que tiene esta 
manera de gobernar. 

Así tratan de desmoralizar y 
desanimar cualquier intento 
por parte de cualquier sector 
social de expresarse electo-
ralmente y de utilizar la 
presencia en las inst i tuciones 
para desarrollar su reivindica-
ción. La idea y mensaje 
impreso en esta Ley es decir a 
los vecinos: de nada os va a 
servir que consigáis 2, 3, 4, 6 
concejales sobre 17 porque 
harán lo que les dé la gana. La 
derecha y el PSOE tienen muy 
claro el objetivo de esta Ley: 
repartirse el pastel y seguir en 
la burra, durante muchos, 
m u c h o s a ñ o s ; e s t o lo 
denuncia toda la izquierda 
política, incluido el PCE. ¡Pero 
veniros a San Fernando a ver 
lo que hace el PCE, a ver cómo 
gobierna el Ayun tamien to ! . • 



.Intemadonali 
CHILE: HISTORIA DE UNA DERROTA 

I. La unidad popular 

1970, Un acuerdo entre el 
Partido Social ista de Chile y el 
Partido Comunista apoyado 
sobre sectores Importantes 
del movimiento obrero, lleva a 
la U n i d a d P o p u l a r , 
encabezada por Salvador 
Allende, a la consecución de 
una victoria que suponía una 
mín ima ven ta j a para la 
Izquierda chilena. El imperia-
lismo norteamericano estaba 
— lógicamente— contra este 
nuevo régimen pero lo cierto 
es que K iss inger pensó 
entonces en todo menos en 
una invasión de aquel largo 
país. La burguesía ctii lena, 
con una larga trayectoria 
democrát ica fué capaz, a 
pesar de la victoria de ia 
izquierda, de " imponer condi-
c iones" a Allende. Los límites 
estaban señalados: respeto al 
estado de derecho, el poder 
ejercido por los magistrados, 
parlamento y gobierno respec-
t ivamente según la separación 
tradic ional de poderes en la 
doctr ina liberal-burguesa; es 
decir: no al poder popular y 
ninguna alteración en el seno 
de las fuerzas armadas. La 
garantía de estas condiciones 
era la inmutabi l idad de los 
funcionar ios de) Estado. 

Lo cierto es que la gestión 
de Al lende en la presidencia 
de Chile procuró algunas ven-
tajas a los trabajadores: los 
precios se bloquearon, los 
salarlos, crecieron en más de 
un 60%, las capas más 
jóvenes de la población activa 
pudieron ser absorvidas por el 
mercado de trabajo, llegándo-
se a crear alrededor de 200.000 
puestos de trabajo en 6 meses. 
La Reforma Agraria que fué 
una línea programática central 
para la Unidad Popular antes 
de su subida al poder, fué algo 
que brindó a Allende los 
apoyos de amplios sectores de 
la población. En 1971 Fidel 
Castro vis i ta of ic ia lmente 
Chile —permaneció allí unos 
dos meses— y recorre el país 
de un lado a otro. Castro hizo 
entonces un discurso "de 
diálogo" en el que preguntó: 
"¿Habéis aprendido más que 
vues t ros e x p l o t a d o r e s ? " . 
Lamentablemente no. 

II. Los l ímites 
de la Reforma 

Parece ser que, a partir de 
este momento, la derecha 
pasa a la ofensiva. Desde 1972 
la pequeña burguesía empieza 
a abandonar su apoyo a la 
Unidad Popular. La carestía de 
la vida en Chile durante aquel 
año fue una de las razones de 
aquel abandono. No la única, 
sin duda. 

Mientras tanto, frente a la 
pérdida de un sector de la 
base social de apoyo, el 
gobierno de la Unidad Popular 
comienza a atarse con pactos, 
cada vez más a los militares, la 
derecha y el imperial ismo; 

El pasado 11 de septiembre se cumplió el 12 aniversario del golpe de 
estado que suplantó al gobierno de la Unidad Popular presidido por 

Salvador Allende que perdió la vida en aquellos sucesos. Tras los 
primeros años de dictadura, muy difíciles para una resistencia muy 
debil i tada por la represión y el exilio, comenzó la reorganización del 

movimiento de masas. En mayo de 1983 aparecieron en las calles las 
primeras grandes movilizaciones contra el régimen. El ascenso de la 
protesta fué imparable durante todo aquel año. Los últimos dos años 

arrojan un balance de evidente reorganización del movimiento obrero y 
popular y de progresivo aislamiento de la dictadura pinochetista. Una 

jornada de protesta y movilización popular tras otra así como las 
numerosas huelgas que jalonan ei proceso de recomposición del 

movimiento de masas desde los años 1978-79 parecen indicar que el 
enfrentamiento de la población contra el régimen militar es ya 

imparable. El balance de la última protesta, coincidente con el 12 
aniversario del golpe que instauró ia dictadura militar es de 136 

detenidos. Volveremos ahora hacia el pasado y reflexionaremos muy 
brevemente sobre las enseñanzas de la reciente historia de Chile: la 
historia de un pueblo que hace algo más de un decenio pudo haber 
tomado el poder. La historia de algunos errores y de una importante 

derrota. 

.Leopoldo Moscoso 

maniobras todas éstas, que se 
l levaron a cabo por un 
g o b i e r n o s o c i a l i s t a que 
convivía temeroso con un 
aparato del estado intacto 
desde el régimen anterior. Las 
fuerzas golpistas incubaban 
en el ejército hasta el empuje 
definit ivo de la derecha, el 
Imperial ismo y también de un 
amplio sector de masas. 

En el mundo s ind ica l 
también se experimentaban 
cambios: la Central Unica de 
Trabajadores (CUT) experimen-
taba en las e l e c c i o n e s 
sindicales de mayo de 1972, 
importantes cambios en la 
correlación de fuerzas en su 
seno. Disminuía fuertemente 
el peso del PCCH cuya repre-
sentación dentro de la CUT 
pasaba de un 50% a un 30% y 
mientras el bloque social ista 

p e r m a n e c í a i n t a c t o , la 
Democracia Cristiana experi-
mentaba un avance del 12% al 
25%. El MIR, organización 
fuerte, estaba muy poco 
implantada en ei movimiento 
obrero tradicional. Tampoco 
se había planteado desde un 
p r i n c i p i o en el que le 
sorprendió mucho la victoria 
de la Unidad Popular, cómo 
introducirse en el movimiento 
de masas. Su implantación 
quedaba reducida a sectores 
universitarios, a la juventud de 
las poblaciones y a los indios 
mapuches. 

El 19 de octubre de 1972, la 
vanguardia de la reacción 
contra la UP organiza una 
prueba de fuerza a favor de ia 
derecha. León Uriarin, líder de 
la Confederación de Camlo-
neros organiza una huelga en 

este sector. La derecha salía 
victoriosa de esta prueba y 
pasaba a la ofensiva. Pero la 
desmoralización política, ya 
no de sectores de la pequeña 
burguesía (que sin duda se 
hubieran visto arrastrados 
hacia adelante con una 
dirección más decidida) sino 
de importantes sectores de los 
trabajadores, vino cuando 
pudieron comprobar que la 
respuesta de Allende a las 
agresiones de la derecha 
consist ió en dar pasos atrás. 
En lugar de adoptar medidas 
de pres ión la aberrante 
política de la UP consist ió 
simplemente en amenazar a la 
derecha con armar al pueblo y 
no hacer nada más; sólo inti-
midarse. 

Se celebran elecciones de 
nuevo y vuelve a ganar la UP 

con un 44% de los votos. Poco 
después: el " tancazo". Verda-
dera prueba de fuerza contra la 
UP, no ya de ia derecha, sino 
de las fuerzas golp istas 
atrincheradas en el seno de un 
ejército al que Allende "no 
pudo" tocar. Todavía en este 
momento y con sectores im-
portantes de apoyo de la UP 
desmoralizados, la respuesta 
popular a aquella provocación 
fué Implacable. Un millón de 
huelguistas y el "canto de un 
duro" para que se armara al 
pueblo frente a la amenaza de 
golpe. Pero no se hizo. 

III. El derrocamiento 
era la vía 

No sólo no se armó al 
pueblo sino que el reformismo 
se replegó. Poco t iempo 
después el general Pinochet 
era nombrado jefe del Alto 
Estado Mayor del Ejército. Ya 
había militares en el gobierno. 
El escaso trabajo realizado 
dentro del ejército iba a 
impedir detener la represión 
de la resistencia en caso de 
golpe militar. Se empezaban a 
hacer por el ejército registros 
de cara a descubrir arsenales 
de armas clandestinos. De ahí 
se pasó a las requisas y las 
detenciones. Allende ya sabía 
del golpe. Mientras se detenía 
a la gente en Valparaíso, el 
presidente de la UP y de Chile 
no pensó en armar al pueblo, 
no pensó en nada más que en 
su resistencia personal que 
sirvió de tanto como su 
polít ica anterior. El 11 de 
sept iembre de 1973, los 
grupos de poder de Chile 
pasaron de la hegemonía al 
dominio mediante la organi-
zación directa de la violencia. 

Efectivamente, Kautsky es 
el culpable. El carácter de 
clase de las instituciones 
burguesas Impide utilizar el 
aparato del estado burgués 
para el proyecto socialista. La 
estrategia de desgaste tiene 
sus límites y su expresión- son 
las fronteras intransgredibles 
que la burguesía chilena 
impuso al presidente Allende. 
La estrategia reformista ni 
saca a una sociedad de la 
crisis y, ni . mucho menos, 
c o n d u c e al s o c i a l i s m o . 
Cualquier intento de transgre-
dir ciertos límites tiene, desde 
esta estrategia, una impla-
cable contestación de un 
aparato del estado cuya natu-
raleza de clase no se puede 
borrar. La burguesía que 
impuso a Allende el estado de 
derecho no tuvo n ingún 
problema en sal tarse la 
legalidad por ellos mismos 
impuesta para desplazar a la 
UP del poder. Antes de llegar a 
esta situación se podía haber 
adoptado otra estrategia: la 
toma del poder fue objetiva-
mente posible en Chile. El 
d e r r o c a m i e n t o y no el 
desgaste, era la vía correcta.La 
clase obrera chilena había 
sido derrotada. 
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LA MUJER EN NICARAGUA 

¿Activismo... 
sin emancipación? 

La revolución nicaragüense se produjo en el marco de un 
auge creciente del l lamado "Nuevo Feminismo" 
latinoamericano. Algunos dirigentes sandinistas 
creyeron positivo abrir un espacio propio a este nuevo 
movimiento social. 

La práctica de estos seis años, surcada por aciertos y 
contradicciones, abre nuevamente el debate sobre un 
viejo dilema: las posibilidades que un proceso 
revolucionario brinda a la lucha por la emancipación de 
la mujer, y también las l imitaciones ideológicas y 
materiales que ésta sigue enfrentando. 

Máxime Molineux(Colaboradora del INIES de Nicaragua) 

Mujeres en Nicaragua 

Los primeros números de la 
revista de AMNLAE {Asocia-
ción de Mujeres Nicaragüen-
ses Luisa Amanda Espinoza) 
inciuían entre otras cosas, al-
gunos de ios debates sobre la 
mujer existentes entonces en 
las naciones occidentales. El 
Frente Sandinista nunca de-
nunció el feminismo como una 
desviación contrarrevolucio-
naria, como ha sucedido en 
o t r o s p r o c e s o s 
revolucionarios. 

De A M P R O N A C a A M N L A E 

En septiembre de 1979, dos 
meses después del tr iunfo, la 
antigua organización de mu-
jeres AMPRONAC, se convier-
te en AMNLAE y se empieza a 
desar ro l la r un p rog rama 
mucho más claro respecto a 
los problemas de la mujer. 
Consignas de apoyo a esta 
lucha son por ejemplo "Sin la 
emancipación de la mujer no 
hay revolución. Sin revolución, 
no hay emancipación de la mu-
jer". 

Transcurridos los dos prime-
ros años de revolución, la polí-
t ica del Frente SandincBta pa-
reciera d i l u i r se en este 
sentido. Simultáneamente, a 
part ir de 1982, AMNLAE 
asume la "defensa de la revo-
lución" como prioridad. 

En aquel momento, en el 
primer discurso importante 
efectuado sobre el Estatuto de 
la mujer después del tr iunfo, el 
Ministro del Interior, Coman-
dante Tomás Borge, reconoció 
que "aunque se habían logra-
do ciertos avances, tenemos 
todos honrosamente que ad-
mitir que no hemos enfrentado 
con el mismo coraje y decisión 
la lucha por la emancipación 
de la mujer, que el que tuvi-
m o s en la l u c h a de 
liberación(...) Desde ei punto 
de vista de su actividad coti-
diana la mujer sigue en lo fun-
damental, en Jas mismas con-
diciones d£ 

5ta La política sandin 
hacia la mujer 

El programa histórico 
Frente Sandinista ya pía 

ba en 1969 que " l a revolución 
popular sandinista abolirá la 
odiosa discriminación que la 
mujer ha padec ido con 
respec to al h o m b r e " y 
"es tab lecerá la igualdad 
económica, polít ica y cultural 
entre la mu je rye l hombre". 

Este compromiso se plasmó 
una década después en el 
Estatuto Fundamental de 
todos los Nicaragüenses, "s in 
dist inción de raza, nacionali-
dad, credo o sexo". Fue 
todavía más lejos al agregar 
que "e l Estado deberá superar 
por todos los medios a su 
alcance los obstáculos que 
impiden esta igualdad". Esto 
proveyó el contexto jurídico de 
las futuras medidas legisla-
tivas y políticas. 

En este marco AMNLAE fija, 
en su programa oficial, sus 
principales objetivos: la defen-
sa de la revolución; la promo-
ción de la superación política 
e ideológica de la mujer en 
función de su mayor participa-
ción social, polít ica y econó-
mica en la revolución; el 
combate contra las desigual-
dades legales e instituciona-
les; la promoción de la supe-
ración cultural y técnica de la 
mujer así como su acceso a 
áreas de empleo tradicional-
mente reservadas a ios hom-
bres; la p r o m o c i ó n del 
respecto hacia el trabajo 
doméstico y la creación de 
centros de desarrollo infanti l 
para las mujeres trabajadoras 
y la promoción y estrecha-
miento de lazos de solidaridad 
internacional. 

Algunos beneficios 
sociales conquistados 

En la práctica, los mayores 
beneficios para la mujer se evi-
denciaron en programas de 
bienestar, ciertás áreas de re-
formas legales, y también en 
un papel creciente beligerante 
en la movilización política. 

Las mujeres se beneficia-
ron, generalmente más que los 
hombres, de políticas genera-
les en las áreas de salud, edu-
cación, programas sociales, 
vivienda y reforma agraria, en 
tanto las mujeres representan 
el 60% de la población nica-
ragüense más pobre. Esto es 

a ú n m á s e v i d e n t e en 
Managua, donde dentro de la 
categoría de ingresos más 
bajos, existen 354 mujeres por 
cada 100 hombres. Muchas de 
ellas son cabeza de familia. 

Por otra parte, las nuevas 
leyes referentes a la famil ia 
—la Ley de Alimentos y la Ley 
sobre las Relaciones entre 
Madre, Padre e H i j o s -
persiguen el fortalecimiento 
de esta insti tución, promo-
viendo una mayor cohesión 
familiar y superando las desi-
gualdades entre los sexos. El 
alto porcentaje de deserción 
masculina, la migración, la 
poligamia seriada, tuvieron 
como consecuencia que mu-
chas mujeres quedaran como 
único sostén de sus hijos: el 
3 4 % de l os h o g a r e s 
nicaragüenses tenían a una 
mujer como cabeza de familia, 
de las cuales un 60% pertene-
cientes a Managua. 

Según la nueva Ley de Ali-
mentos todos los nuevos 
miembros adultos de una 
familia de hasta tres genera-
ciones son legalmente respon-
sables del mantenimiento de 
la familia, lo que también im-
plica la part icipación en las ta-
reas del hogar. 

Además de estos cambios 
se mejoran las disposiciones 
sobre salud y seguridad para 
las mujeres trabajadoras, en 
tanto la nueva legislación 
prevé el derecho de las traba-
jadoras rurales a sus propios 
salarios a fin de corregir una 
situación en la que se pagaba 
convencionalmente un salario 
familiar tan sólo al hombre. 

En lo que se refiere a la 
movilización política de las 
mujeres para 1984, había más 
mujeres movilizadas que en 
cua lqu ie r o t ro momento . 
AMNLAE afirma contar con 85 
mil miembros, en tanto las mu-
jeres representan el 22 por 
ciento de la membresía del 
Frente Saadinista y más de un 
tercio, o sea el 37%, de la 
Dirección. La participación de 
la mujer en otras organiza-
ciones de masas y en órganos 
de defensa popular, también 
se amplió con la agudización 
de la crisis. Alrededor de la 
mitad de ios miembros de los 
Comités de Defensa Sandi-
nista (CDS) son mujeres. 
Tienen un peso similar en las 
Milicias. 

Persiste la desigualdad 

Los avances, sin embargo, 
han sido desiguales. Las opor-
tunidades de empleo estable 

en el sector formal de la eco-
nomía se han ampliado pero 
siguen restringidas en número 
y cargos. La socialización de 
la atención para los niños y del 
trabajo doméstico sólo ha 
afectado a una minoría de 
mujeres: a mediados de 1984, 
43 centros de desarrollo infan-
t i l atendían a unos 4 mil niños, 
y no se contemplaba mayor 
expansión a causa de las 
dif icultades económicas. La 
Ley de alimentos que constitu-
yó el embrión de Ley sobre la 
famil ia —votada a fines de 
1982— tendía a establecer una 
famlfia más democrática, Igua-
l i t a r i a y m u t u a m e n t e 
responsable. No se Impiemen-
tó ampliamente y las discusio-
nes públicas sobre los temas 
que presuponía, cesaron en 
1983. 

Todas estas políticas dan 
alguna respuesta de t ipo 
"práct ico" a los problemas de 
las mujeres, pero ello no 
siempre implica una respues-
ta a sus intereses "estratégi-
cos" como mujeres, es decir, 
no siempre tienden a una 
progresiva abolición de la de-
sigualdad, discriminación y 
opresión de su situación. 

¿Cuáles son las causas de 
estas l imitaciones?. Además 
de la explicación obvia de la 
falta de t iempo, pueden darse 
dist intos t ipos de argumen-
taciones. , 

La primera se refiere a las 
l imitaciones prácticas que res-
tringen la capacidad estatal de 
t r a n s f o r m a c i ó n s o c i a l , 
derivadas de la escasez ma-
terial, provocada tanto por el 
subdesarrollo de la economía 
como por los daños ocasiona-
dos por la guerra. 

Entre otros programas par-
cialmente restringidos se en-
cuentran aquellos que afectan 
directamente la situación de la 
mujer tales como la reducción 
en ta construcción de Centros 
de Desarrollo Infantil y de su 
dotación de personal, o la 
menor contratación de empleo 
femenino. 

En un segundo orden, jugó 
el compromiso consti tucional 
del Frente Sandinista con los 
principios del pluralismo polí-
t ico y la economía mixta que 
dejaron un espacio, aunque 
restringido, a la actuación de 
las fuerzas de oposición, 
incluida la Iglesia. Esto ha 
tenido un costo .evidente en el 
tema de la mujer. 

El mantenimiento de un 
sector privado signif icativo y 
la concesión de un margen de 
autonomía a este sector, per-
mit ió que ciertos patrones, 

e s p e c i a l m e n t e en las 
pequeñas empresas no sindi-
c a l í z a d a s e v a d i e r a n la 
l e g i s l a c i ó n d e s t i n a d a a 
proteger y mejorar las condi-
ciones laborales de las muje-
res, así como a mantener 
polít icas de empleo discrimi-
natorias. También sucedía 
esto en el sector Servicios. 

La p res ión de la 
jerarquía católica 

Pero una posición mucho 
más inmanejable de resisten-
cia a las polít icas sandinistas 
fue la mantenida por la je-
rarquía de la Iglesia Católica. 
Su presencia institucional 
extensiva, sus formas de orga-
nización, su acceso a medios 
de comunicación, la convir-
tieron en oponente formidable. 

El clero conservador se 
opuso activamente a las refor-
mas de la educación y de la 
familia, insist ió sobre la prohi-
bición de trabajar el f in de se-
mana —lo que di f icí j i tó la rea-
lización de trabajo volunta-
rio— se opuso al servicio mili-
tar de las mujeres, y abogó con 
gran entusiasmo por la vida fa-
miliar tradicional con la divi-
sión del trabajo que la carac-
teriza. 

La Iglesia Catól ica se opuso 
también, a la reforma del divor-
cio y presionó a favor de la 
encíclica Papal que reseña 
como un pecado el uso de 
métodos anticonceptivos "no 
naturales", se opuso a la le-
galización del aborto, forzando 
así a miles de mujeres a segufr 
recurriendo a prácticamente 
semícíandestinos. 

Otro factos que incide en el 
éxito o fracaso de la polít ica 
hacia la mujer, es el grado de 
oposición o resistencia que 
encuentran entre la población, 
y en especial entre las muje-
res. 

A ra íz de e s t a 
c o m p r o b a c i ó n , a u n q u e 
relativa en la medida en que 
tampoco existe una investi-
gación extensiva al respecto 
sobre las acti tudes de las 
m u j e r e s , A M N L A E f u e 
abandonando los temas femi-
nistas en función de intentar 
no perder la base de influen-
cia. 
Finalmente, la explicación de 
los avances en este tema, 
deben buscarse ubicando la 
importancia dada a la proble-
mática de la mujer en relación 
con otras prioridades de la po-
lítica sandinista. 

A este respecto, podría con-
c l u i r s e que e l F r e n t e 
Sandinista ha sido capaz de 
llevar a cabo, con gran apoyo 
popular y sin levantar signifi-
cativa resistencia, aquellas 
partes del programa sobre la 
mujer que coincidían con 
metas generales, más globa-
les, tales como el bienestar 
soc ia l , el desar ro l l o , la 
igualdad social o la moviliza-
ción polít ica en defensa de la 
revolución. En cambio, los 
avances en la superación de la 
problemática específica de la 
mujer han sido mucho más 
relativos y han tenido ten-
dencia a relegarse cada vez 
más.D 

(Reproducido de 
"Pensamiento Propio n®24 

jun-juISS) 
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IV. Los 12 años de 
dictadura y la 
descomposición de la 
base social del régimen 

Efect ivamente- hubo un 
período en el que la clase 
obrera chi lena estuvo subje-
t ivamente preparada para la 
Insurrección, pero no es 
menos cierto que el desal iento 
de la población otorgó al 
régimen pinochet is ta durante 
sus primeros años un apoyo 
de masas importante. La 
dictadura estaba consol idada 
en 1976. En el terreno econó-
mico, el Flvli volvió a gobernar 
Chile. Los "exper tos" econo-
mistas neoliberales de la 
Escuela de Chigaco apl icaron 
en el país una polít ica moneta-
rista cuyos pilares fundamen-
tales fueron la reducción de 
las tari fas arancelarias y el 
e s t a b l e c i m i e n t o de una 
relación falsa entre el peso y el 
dólar. Por otro iado, el 
ejercicio de la represión fue la 
manera de garant izar la 
estabi l idad en los primeros 
años de la dictadura. Las 
condic iones de movimiento de 
la Resistencia, aislada, eran 
di f ic i l ís imas. Los dir igentes de 
los part idos eran encarcelados 
o l iquidados f ís icamente con 
lo que el germen de la 
opos i c i ón popu lar quedó 
debi l i tado durante años. A' 
pesar de la estabi l idad alcan-
zada por el régimen la crisis 
económica mundial afectó a 
Chile y empobreció a su 
burguesía. Esta si tuación se 
iría agravando hasta desem-
bocar en los orígenes del 
resquebrajamiento, de la base 
s o c i a l de l r é g i m e n . La 
si tuación fué siendo cada vez 
más desastrosa. El paro llega 
a afectar al 36% de los 3 
m i l l o n e s de p e r s o n a s 
Integrantes de la población 
activa chilena. El poder de 
c o m p r a de los sa la r l os 
comienza a descender vertigi-
nosamente. Desciende la 
p r o d u c c i ó n i ndus t r i a l , la 
superf icie cult ivada y el PNB. 
La deuda externa crece de 
4.000 mil lones de dólares en 
1973 a 20.000 una década más 
tarde. En 1983 Pinochet 
consigue un nueo crédito in-
ternacional poniendo como 
garantía todas las riquezas, y 
propiedades del país, excepto 
cuarteles y embajadas. La 
deuda externa por habitante 
alcanza los 2.000 dólares. 
Cada uno de los 11,1 mi l lones 
de chi lenos debe al FMI, unas 
400.000 pesetas. La población 
parada, permanece en el paro 
sin ningún t ipo de subsidio en 
la mayoría de los casos. Los 
que tienen trabajo cobran un 
salario que osci la en los 
empleados entre las 12.000 y 
las 15.000 pesetas. En 1983 el 
porcentaje de parados que 
llevaban dos años sin trabajar 
era del 50%. Las ol las popula-
res comienzan a organizarse 
como forma de distr ibución 
social de la riqueza en las 

.zonas más azotadas por la 
miseria pero también como 
verdaderos organismos de 
forma de decisiones polít icas 
por el pueblo, asambleas de 
huelga, movil izaciones, etc.... 

A comienzos de 1983 la base 
social del régimen pinochetis-
ta está muy descompuesta. En 

primer lugar por la propia 
dinámica de la economía. La 
situación de crisis afecta ya a 
l os t r a b a j a d o r e s , po r 
supuesto , a la pequeña 
burguesía y a la burguesía 
Industrial desprotegida con 
unas tari fas arancelarlas tan 
bajas (Chile está lleno de 
productos importados que van 
hundiendo la Industria nacio-
nal). En segundo lugar, por la 
recuperación del movimiento 
obrero y popular; nuevas 
generaciones de combatientes 
de la R e s i s t e n c i a han 
suplantado a una generación 
anterior profundamente debi-
l i t ada por el ex i l i o , la 
represión, la muerte. Además 
de esto la protesta se ha 
extendido a sectores tradicio-
nalmente neutrales, indecisos 
o Inc luso reacc iona r i os . 
A u n q u e s ó l o s e a por 
"oposic ión económica" —que 
no polít ica— la patronal apoya 
las huelgas en defensa de la 
democracia. El 11 de mayo de 
1983 gran huelga contra las 
medidas económicas del 
gobierno. Las jornadas de pro-
testa se Irían sucediendo una 
tras otra. Pinochet empieza a 
estar aislado dentro de su país 
y fuera también. Dentro de 
Chile, la mediana y gran 
burguesía pretenden alcanzar 
un acuerdo con el aparato 
mil i tar que ya se descubre 
como Inservible para la conse-
cuc ión de sus Intereses 
económivos. Un acuerdo que 
devuelva a Chile la calma y el 
orden económico para poder 
segu i r n e g o c i a n d o . Otro 
sector, frente a la Alianza 
Democrática, aglut inado en 
torno al MDP se opone a la 
negociación con el régimen 
mil i tar y apuesta por una 
ruptura con él. Fuera del país, 
el Impe r i a l i smo p rop i c i a 
reformas polít icas, para volver 
a estabilizar el país y no perder 

el control sobre las masas. 
Sería pe l i g roso para el 
Capitolio que se abriera un 
"segundo frente" similar a 
Centroamérica en el cono Sur 
de América Latina. Por otro 
lado, el imperial ismo presiona 
a Pinochet para que cumpla 
l o s d i c t a d o s d e l FMI . 
Presionado por todos lados, 
Pinochet establece un camino 
Institucional hacia la democra-
cia que culmina en 1989. En un 
primer momento Onofre Jarpa 
sería el In ter locutor del 
régimen con la formación 
polít ica que aglutina a la 
burguesía. En este momento 
para el régimen es Imposible 
pensaren recomponer su base 
social de apoyo y para la bur-
guesía es Impensable —dado 
que su presión hacia el 
régimen se ha apoyado en las 
movilizaciones populares— 
dar una alternativa diferente a 
la democracia burguesa. Ya no 
cabía pensar en sustituir sólo 
a Pinochet por otro militar 
"más presentable". El terreno 
de la batalla estaba marcado. 
Un terreno apto para todo tipo 
de maniobras reformistas. 
Desde el año 83, la batalla está 
s i e n d o d u r a . Los 
ofrecimientos de acuerdos de 
todo tipo para la transición 
pacíf ica puestos en la mesa 
por los "discípulos de Suárez" 
en la AD reciben la contesta-
ción sistemática de un movi-
miento popular cada vez más 
recompuesto y con una clara 
expresión política en contra de 
negociar con Pinochet. Por 
otro lado, la política de acer-
camiento de Pinochet a la 
oposición burguesa varía en 
función de la tensión pol í t ica" 
del país. Declaración de 
estado de sitio, asesinato de 
mil i tantes del movimiento po-
pular en las protestas calle-
jeras o juicios militares contra 
civi les son los t ipos de 

respuesta que el general dá 
para que las masas no 
"alteren el orden públ ico" y 
como prueba de fuerza —en el 
más puro y simple ejercicio de 
la represión— frente a una 
oposición burguesa que pudie-
ra pensar en aislarle del 
proceso Institucional de tran-
sición a la democracia. 

La reorganización periódica 
de la represión del régimen y la 
b a s e rea l — p a r a que 
negarlo— de apoyo a la vía del 
pacto, son los dos obstáculos 
fundamentales que tiene el 
movimiento obrero y popular 
para " lavar" la derrota sufrida 
hace12años. 

V. Ei último acuerdo 
histórico: estaban todos 
menos los demócratas 

Con el importante respaldo 
de la Iglesia catól ica un 
abanico de fuerzas políticas, 
desde la derecha no compro-
metida con Pinochet hasta la 
izqu ierda no comun i s ta , 
parecen haber logrado un nue-
vo acuerdo polít ico para la 
transición. El Acuerdo Nacio-
nal para la Transición plena a 
la Democracia se ha conse-
guido aislando del proceso a 
quien había que aislar: a la 
izquierda comunista y a la 
expresión política del movi-
miento popular . El MDP 
( P a r t i d o C o m u n i s t a , 

Mov im ien to de Izquierda 
Revolucionario y Bloque So-
c i a l i s t a de C l o d o m i r o 
Almeyda) no fue Invitado a las 
c o n v e r s a c i o n e s . G a b r i e l 
Valdés, presidente de la 
funesta Democracia Cristiana 
(hermana gemela de la Salva-
doreña) y de la AD declaraba 
hace unos días al perlíodlco 
EL PAIS: "este es un acto 

histórico, el más importante 
polít icamente en los últimos 
12 años, que ha puesto de 
acuerdo a todos los partidos 
democráticos en fijar criterios 
•precisos sobre las normas 
constitucionales que deben 
regir la democrac ia que 
nosotros ansiamos, los plan-
teamientos económicos y 
sociales para el duro período 
en que tengamos que recibir la 
herencia de la dictadura, y las 
medidas Inmediatas para ini-
ciar el proceso de transición, 
con el desmantelamiento del 
régimen de excepción y 
represión". Está claro que 
para Valdés el Acuerdo 
Nacional recién firmado es 
más Importante que las su-
cesivas huelgas y protestas 
populares o que las decenas 
de condenados a muerte por el 
régimen pinochetista. 

Por otro lado, el Acuerdo 
Nacional no establece un 
plazo para el retorno a la de-
mocracia. ¿Cuál será ese 
plazo?. ¿El que marque 
Pinochet?. La últ ima jornada 
de protesta coincidente con el 
12 aniversario del 11 de 
septiembre del 73 dejó un 
saldo de 136 detenidos —tal y 
como decíamos al principio de 
este artículo—. Todos íos' 
datos de la calle indican —no 
cabe duda— que no todo Chile 
está dispuesto a negociar con 
los delincuentes profesiona-
les y los asesinos del Pueblo, 
tantas veces pisoteado por 
unos y por otros, en "este 
acuerdo histórico" han estado 
todos menos los demócratas, 
p o r q u e la v e r d a d e r a 
democracia la conquistará el 
pueblo en una dura batal la 
cuyo fin no podemos prevér. 
Aunque —y de eSo sí estamos 
seguros— la alternativa popu-
lar no negociará la sangre 
derramada durante tantos 
años.D 



OOMBATE SUmiCAL 
UNA LUCHA EJEMPLAR EN LA SANIDAD DE SEVILLA: 

NOVALIM contra todos 

Durante los meses de verano, la lucha de NOVALIM ha ido 
apareciendo en la Información laboral de la prensa, normal-
mente deformada, o como una lucha marginal en el mejor de los 
casos. En realidad se trata de una de las movilizaciones que 
deben servir de ejemplo al sindicalismo de resistencia que 
queremos. Por eso, COMBATE-ZUTIK! le dedica ahora este 
informe, cuando faltan datos aún para valorar el resultado final: 
haremos esto en un próximo número. 

Las condiciones de la lucha de NOVALIM han sido dificilísi-
mas: una lucha de una contrata, en un sector débil (limpiezas), 
una lucha protagonizada por mujeres, y sobre todo, una lucha 
con enemigos poderosos y en Andalucía, donde como es sabido 
existe la dirección confederai de CCOO más derechista y más 

incompetente, encabezada por ese nefasto personaje que se 
llama Antonio Herrera, secretario general de la COAN. 

Los enemigos de las trabajadoras de NOVALIM han sido 
todas las "fuerzas vivas": la Junta de Andalucía, la administra-
ción sanitaria, la prensa, la policía, la patronal, representada en 
este caso por el cacique de NOVALIM, Gerardo Martínez 
Retamero, presidente del Betis, uno de esos típicos 
empresarios-vampiros, cuyos beneficios vienen no sólo de la 
explotación de los trabajadores, sino de la pura y simple estafa. 

Los amigos de NOVALIM han sido los de siempre: la Izquierda 
sindical y, en particular, nuestro partido. 

No se ha conseguido la victoria. Pero queda esta experiencia 
que puede colocarse sin exagerar junto a las mejores luchas 
combativas que hemos vivido en los últimos años. 

_Corresponsal_ 

El Himno 
de Npvaliin 

«Empezamos con la 
RASSSA 
Acabamos con SERLIMA 
Que es el animal más 
fiero 
Que devora al obrero 
Que devora, que devora al 
obrero 
Viva la Revolución 
La revolución social 
Arriba trabajadores 
Lucheremos por la 
igualdad 
¡Por la igualdad! 
Vivan, vivan las 
l impiadoras 
Viva, viva la unidad». 

Dos meses de lucha 

Novallm", concesionaria del 
servicio de limpieza de la Ciu-
dad Sanitaria "Virgen del 
Rocío" en Sevilla, desde 1981; 
560 trabajadores(as), que 

. ortan una congelación 
salarial desde hace 3 años y el 
incumplimiento sistemático 
de su convenio; el propietario 
de la empresa es Gerardo 
Ivlartínez Retamero, presidente 
del Betis: sus deudas a los tra-
bajadores, ta SS, i-iacienda, 
etc., son de unos 700 millones 
de pesetas. 

La reivindicación central 
de ios(as) trabajadores(as) ha 
lido la integración en la plan-

t i l la de la RASSSA (antes 
INSALUD). Inicialmente se les 
dan buenas palabras: incluso 
la RASSSA llega a afirmar que 
supondría globalmente un 
ahorro de dinero para la admi-

itración. Pero el 19 de jul io 
pasado, el boletín de la Junta 

Andalucía saca a subasta 
la contrata. 

La huelga fue aprobada en 
imblea (237 a favor, 1 en 

contra, 5 abstenciones) y se 
desarrolló del 5 al 11 de julio, y 
con carácter Indefinido desde 

16. 9 trabajadores hacen 
huelga de hambre de solida-

, ldaddel20 al 27 de agosto. 
• La amenaza es de 200 des-

pidos, con 300.000 pts. de 
indemnización y 2 años de 
paro. 

• En las largas semanas de 
movilización, se han util izado 
todos los métodos de lucha: 
asambleas diarias; pintadas 
por todo SevillaC'las contratas 
son unas ratas", "INSALUD 
crea más paro en Andalucía"; 
encierros en- la Consejería de 
Salud y Consumo de la Junta, 
cuyo responsable Pablo Recio 
ha sido el más destacado 
"rompe-huelgas"; concentra-
ción en el acto de homenaje 
oficial a Blas de Infante y abu-
cheo a "Pepote" Rodríguez de 
la Borbolla; intento de entrar 
en el Congreso de la " lUSY" 
(Internacional de la Juventud 
Socialista) impedido a medias 
por la policía y el servicio de 
orden de estos " jsocial is tas"; 
múltiples manifestacioriés sn 
particular el 6 de septiembre 
con asistencia de Camacho y 
participación de unas 1.500 
personas, convocada por la 
Unión Provincial de CCOO 
que, junto al comité de 
empresa de NOVALIM, ha 
llevado la lucha. 

• El 2 de agosto, la contrata 
es adjudicada al holding 
SERLIMA, ligada al parecer a 
"psoclal is tas" de Catalunya. 
La lucha se radicaliza. Se im-
plantan servicios mínimos 
abusivos, como siempre, 
aunque atendidos por los tra-
bajadores. Se inicia una feroz 
campaña de prensa que acusa 
a los trabajadores de los 
"r iesgos de infección" que 
produciría la inevitable sucie-
dad que crecía en el hospital. 
F ina lmente, Pablo Recio 
d e n u n c i a l os s e r v i c i o s 
mínimos y se organiza el 
esquirolaje de "voluntar ios", 
primero de la Cruz Roja y 
después de la propia "SERLI-
MA". 

• Se busca la división de la 
p l a n t i l l a de N O V A L I M , 
ofreciendo, por intermedio de 
UGT, a algunas de ellas la in-
tegrac ión como f i jas en 
SERLIMA con 58.000 pts., de 
salario, para empezar a tra-
bajar inmediatamente. 

• En estos momentos se 
están realizando los despidos, 
presentados como "ba jas 
voluntarias". SERLIMA trabaja 
con norma l idad . • 
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Los servicios mínimos o la 
negación del derecho de huelga 

El comité de empresa sabía 
que este asunto era delicado: 
hace cuatro años, en otra huel-
ga, no los respetaron y fueron 
d e s a l o j a d o s b ru ta lmen te ; 
ahora se van dando instruc-
ciones en cada asamblea. Los 
trabajadores solicitaron como 
" m í n i m o s " 150; se les 
imponen 307. Se l impiaban los 
quirófanos, urgencias, parito-
rios (estos voluntariamente, 
porque no se les incluyó en el 
decreto) y las habitaciones de 
enfermos. No se limpiaban: 
pasillos, escaleras, salas de 
espera, recinto exterior, etc. 
Ahí la suciedad va creciendo 
día a día. 

La derecha aprovechó el mo-
mento: el Colegio Médico 
"e ludió responsabil idades" de 
los facultat ivos en caso de 
focos infecciosos; los diarios 
(muy principalmente ABC) en 
p o r t a d a d e n u n c i a b a los 
"r iesgos hospitalarios". En 
nombre de la Junta, Pablo 
Recio, decidió romper la 
huelga. 

Se p r e s i o n a a l os 
trabajadores para que l impien 
todas las dependencias; se 
envía requisitoria a NOVALIM 
para que cumplan mínimos 
equivalentes a la limpieza to-
tal. Finalmente, se rescinde el 
contrato y se envía a la policía 
al desalojo de l ' rec in to . Los 
"mín imos" son expulsados de 
los hospitales y entran 20 
esquiroles de la Cruz Roja. 
Hay que decir que la policía no 
se atrevió a desalojar a los tra-
bajadores encerrados la 1® 
noche siguiente a la rescisión 
del contrato: los más de cua-
trocientos trabajadores y fami-
liares allí presentes tenían ios 
ánimos " f inos" ; la asamblea 
ante el despliegue policial 
decidió no moverse un centí-
metro, permaneciendo en ios 
lugares habituales de cesped y 
gradas donde, desde hacía 
más de veinte días, se pasaba 
la noche. 

La empresa SERLIMA, 
actual adjudicataria, envió un 
retén de 50 esquiroles, que 

entran protegidos por la poli-
cía, comen y duermen dentro 
del reciento: se rumorea que 
son parados procedentes del 
País Valenciá. 

El "escrupuloso respeto" 
del PSOE hacia los 
derechos laborales y la 
"legalidad vigente" 

Después de m a n t e n e r 
durante meses la polít ica del 
avestruz, la Junta pretendió 
interpretar el papel de Pondo 
Pilatos. Decia el Consejero de 
Salud y Consumo, que el 
Insalud era un "c l iente" de las 
contratas de limpieza, que el 
conf l icto le era "a jeno" y no 
sabía por qué se le pretendía 
involucrar, ya que "s i se 
producían 150 a 200 despidos, 
el asunto lo deben tratar 
l impiadoras y contrat ista". 
También dijo que "este asunto 
es herencia de 'otras adminis-
traciones' y que era lógico 
debido a las condiciones eco-
nómicas del convenio de 
l i m p i e z a que h a c í a n 
inabordable su coste. Enfin, él 
sólo actuó "para priorizar entre 
la sa lud de t o d o s los 
Andaluces, en riesgo por la 
suciedad acumulada y los 
derechos de casi 600 limpia-
doras que no respetan los 
mínimos, cortan el tráf ico, 
realizan huelgas de hambre, 
pintan las paredes y cobran 
tanto o más que un médico". 

Cada d ia , pese a la 
consabida polít ica claudicante 
y antiobrera del PSOE, nos 
llevamos sorpresas y ascende-
mos una cota más en cuanto a 
su cinismo, arrogancia y 
repres ión se ref iere. La 
in tegrac ión les asustaba 
p o r q u e p o d r í a se r el 
precedente en otras provincias 
de Andalucía y de todo el 
Estado para reivindicar lo mis-
mo. El PSOE calibró muy a la 
ligera que las l impiadoras de 
NOVALIM no se doblegarían 
con facil idad, y han dado una 
lección del sindicalismo de re-
sistencia. • 
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23 DE OCTUBRE: 

CONSEJO CONFEDERAL DE 
CCOO 

Jornada en solidaridad con 
íatinoamérica, azotada por la 
deuda externa 

El C o n s e j o C o n f e d e r a l de 
C C O O , r e u n i d o l o s d i a s 17 y 18 
de n o v i e m b r e , h a d i s c u t i d o 
s o b r e las a c t i v i d a d e s a desa-
r ro l la r en el p r ó x i m o t r i m e s t r e 
y e l e n f o q u e d e c a r a a la ne-
g o c i a c i ó n c o l e c t i v a . 

Los c o m p r o m i s o s m á s im-
p o r t a n t e s s a l i d o s de e s t e Con-
se jo s o n l o s s i g u i e n t e s : 

— O r g a n i z a r u n a ¡ornada de 
sol idar idad con Lat inoamér ica 
para el 23 de octubre e 
i n c r e m e n t a r la s o l i d a r i d a d c o n 
N i c a r a g u a . 

— P a r t i c i p a r e n l a s 
a c c i o n e s de l m o v i m i e n t o 
paci f is ta ( c o m o la de l 10 de 
nov iembre ) p a r a ex ig i r e l 
R e f e r é n d u m y la s a l i d a d e la 
O T A N , as í c o m o p r o m o v e r u n a 
c a m p a ñ a a n t i - O T A N en las 
f á b r i c a s , c o n e s p e c i a l é n f a s i s 
en la d e n u n c i a d e los g a s t o s 
m i l i t a r e s , q u e c o m p r e n d e u n a 
r e c o g i d a d e f i r m a s d e de lega-
d o s y la c e l e b r a c i ó n m a s i v a de 
R e f e r é n d u m s . 

^ Organizar una protesta 
de los t rabajadores de la fun-
c ión públ ica c o n t r a e l t o p e 
s a l a r i a l ( u n o s d a t o s a p u n t a n a 
q u e se rá de l 5 , 5 % , o t r o s de l 
6 , 5 % ) a n t e s de q u e se aprue-
ben i o s P r e s u p u e s t o s Genera-
les de l E s t a d o . E s t a p r o t e s t a 
i n c l u y e la c o n v o c a t o r i a d e u n a 
h u e l g a . L o s t r a b a j a d o r e s 
a f e c t a d o s s o n a l r ededo r d e un 
m i l l ó n y m e d i o . 

— Denunciar la Ley General 
de la Saiud, q u e s u p o n e la 
s e g u n d a f a s e de la con t ra re -
f o r m a d e la S e g u r i d a d Soc ia l y 
p r e t e n d e e s t a b l e c e r u n a 
s a n i d a d p e o r y m á s c a r a pa ra 
los t r a b a j a d o r e s , a d e m á s d e 
f a v o r e c e r a l s e c t o r p r i vado . 
A p o y a r la c o n s t i t u c i ó n d e las 
P l a t a f o r m a s y M e s a s en de-
f e n s a d e la s a l u d p ú b l i c a y 

p r e p a r a r la c o n v o c a t o r i a de 
m a n i f e s t a c i o n e s . 

N e g o c i a c i ó n c o l e c t i v a 

La r e i v i n d i c a c i ó n sa la r i a l 
q u e se ha d e c i d i d o ped i r en los 
c o n v e n i o s es te a ñ o es de l 11 % 
es dec i r , t r es p u n t o s por 
e n c i m a de ia p r e v i s i ó n ú l t i m a 
h e c h a p o r el G o b i e r n o s o b r e , 
c u á l se rá el i n c r e m e n t o de l IPC 
d u r a n t e al a ñ o 1986. H u b o un 
a c u e r d o m u y a m p l i o s o b r e la 
n e c e s i d a d de re i v i nd i ca r e s e 
1 1 % (sa lvo a l g u n o s q u e lo 
c o n s i d e r a b a n p o c o rea l i s t a y 
e x c e s i v a m e n t e rad ica l ) . El 
p r i n c i p a l p r o b l e m a a p a r e c i d o 
en l o s d e b a t e s es r e s p e c t o a la 
i n t e r p r e t a c i ó n s o b r e q u é 
c á l c u l o se ha h e c h o pa ra 
l l egar a e s a c i f ra , ya q u e deter-
m i n a d a por lo q u e s e e s p e r a 
q u e i n c i d a en el IPC la e n t r a d a 
en v i go r de l IVA, s u p o n e un 
cambio de act i tud bastante 
sustancia l c o n lo q u e la d i rec-
c i ó n C o n f e d e r a l de C C O O ha 
v e n i d o h a c i e n d o en e s t a ma-
te r ia d u r a n t e e s t o s ú l t i m o s 
años , lo q u e la m a y o r í a d e e s t a 
d i r e c c i ó n no ha querido reco-
nocer. En t o d o c a s o , lo 
i m p o r t a n t e a re tener es q u e 
esa exigencia es completa-
mente justa y defendible: 
p o r q u e , s i m p l e m e n t e pa ra 
m a n t e n e r el pode r a d q u i s i t i v o 
es n e c e s a r i o t ene r en c u e n t a 
el i m p a c t o q u e va a t ene r el 
IVA, lo q u e a d e m á s reva lor iza 
la d e f e n s a de la r ev i s i ón y 
p o r q u e es c o r r e c t o t a m b i é n 
asp i ra r a m e j o r a r e l pode r ad-
q u i s i t i v o , e s p e c i a l m e n t e de los 
s e c t o r e s q u e m á s se han ido 
e m p o b r e c i e n d o . Lo i m p o r t a n t e 
y lo d i f í c i l es cómo se def iende 
ese 1 1 % . Y las o r i e n t a c i o n e s 
e m a n a d a s de l C o n s e j o n o s o n 

m u y ú t i l es pa ra e l lo , p u e s van 
en el s e n t i d o de q u e a la ho ra 
de la v e r d a d se p a s e de l 1 1 % 
o l í m p i c a m e n t e y n o d a n 
n i n g u n a o r i e n t a c i ó n de lucha 
coordinada de los d i s t i n t o s 
c o n v e n i o s , c o n h u e l g a s 
c o n v o c a d a s s i m u l t á n e a m e n t e 
q u e es lo q u e hay que 
c o n s e g u i r rea l izar c o n éx i t o 
d u r a n t e e s t a n e g o c i a c i ó n 
c o l e c t i v a . 

C a n o n p o r la p u e r t a f a l s a 

Un a s p e c t o m u y n e f a s t o de 
los a p r o b a d o s en el C o n s e j o 
es sob re el C a n o n de conve-
n io . Ba jo la e s c u s a de q u e la 
Ley lo p e r m i t e (pero no o b l i g a 
a n i n g ú n s lT id icato a cob ra r lo ) 
se a c o r d ó u n a p o s t u r a q u e 
a u n q u e a f i r m e m a n t e n e r " l a 
p o s i c i ó n de p r i n c i p i o de no al 
c a n o n " p o s t e r i o r m e n t e 
e s t a b l e c e u n a ser ie de cr i te-
r ios para c o b r a r l o , a b r i e n d o 
así u n a pue r ta f a l sa a q u e 
C C O O lo i n t e n t e c o b r a r en no 
p o c o s c o n v e n i o s , lo q u e en 
u n o s a ñ o s s i g n i f i c a r a de ja r las 
p u e r t a s a b i e r t a s de par en par 
a u n a p r á c t i c a m e r c a n t i l i s t a 
— a j e n a a n u e s t r a s t r a d i c i o n e s 
s i n d i c a l e s - de e n f o c a r e l 
d e r e c h o de los s i n d i c a t o s a 
r ep resen ta r a los t r a b a j a d o r e s 
e n l o s c o n v e n i o s , 
c o n v i r t i é n d o s e en m e r o s 
t r a t a n t e s q u e l uego p a s a n la 
m i n u t a . Un s i n d i c a t o d e b e 
saca r el d i n e r o de l a p o y o de 
los t r a b a j a d o r e s , d e s d e luego , 
pero no de e s a f o r m a q u e m á s 
b ien f o m e n t a el b u r o c r a t i s m o . 
No por c a s u a l i d a d han s i d o los 
s e c t o r e s m á s bu roe rat izad os 
de l m o v i m i e n t o s i n d i c a l l o s . 
que han t o m a d o la i n i c i a t i va a l ' 
r e s p e c t o y no por c a s u a l i d a d 
el G o b i e r n o de l PSOE se ha 
a p r e s u r a d o a l e g i s l a r l o . • 

Uno de los compromisos concretos más importantes adópta< 
dos en este Consejo Coníederal ha sido precisamente el de 
incrementar la sol idaridad internacional ista con los pueblos que 
luchan por su l iberación y más concretamente realizar acciones 
el día 23 de octubre en sol idaridad con los pueblos latinoameri-
canos azotados por la Deuda externa. Nuestro criterio es el de 
que se hagan manifestaciones en el máx imo de ciudades y 
pueblos posibles acompañados de una intensa campaña en la 
calle y los centros de trabajo. 

Reproducimos a cont inuación extractos del Acta de La 
Habana en el que se expl ican los contenidos y motivos de esta 
convocatoria: 

;ACTA0E LA HABANA(extractos)S 

En La Habana, del 15 al 18 de jul io 
de 1985, se reunió la Conferencia 
Sindical de los Trabajadores de 
América Latina y el Caribe sobre 
la Deuda Externa. 

Participaron en la Conferencia 
330 sindical istas, pertenecientes 
a 197 organizaciones, y proceden-
tes de 29 países y const i tuyó el 
evento más ámplio, unitario y 
representativo realizado por el 
movimiento sindical organizado 
de América Latina y el Caribe. 

Numerosos part ic ipantes hi-
cieron énfasis en la trágica situa-
ción económica y social que pa-
decen los pueblos latinoameri-
canos sumidos en la crisis, prin-
cipalmente ios trabajadores de la 
ciudad y el campo, víctimas del 
desempleo, el deterioro de los ni-
veles de vida y el aumento alar-
mante de la pobreza extrema, e 
hicieron referencia a los cambios 
estructurales internos que requie-
re la solución definit iva de estos 
problemas. 

Se destacó al respecto que en 
América Latina y el Caribe existen 
unos 56 mil lones de desemplea-
dos totales y unos 110 mil lones de 
desempleados, si se considera el 
subempleo. No menos del 40% de 
la poblacit^n i. t inoamericana vive 
en los límites inferiores de la po-
breza crít ica y un 30% por debajo 
de esos límites. 

La tota l idad de los participan-
tes puso de relieve que la deuda 
externa es la manifestación más 
dramática de la actual crisis, así 
como el más importante factor 
que no sólo tiende a profundi-
zarla, sino que impide la recupe-
ración económica, bloquea toda 
posibi l idad de desarrollo, somete 
a nuestros pueblos y en especial a 
los trabajadores a insoportables 
pol í t icas restr ict ivas de sus 
niveles de vida y compromete 
nuestra soberanía al profundizar 
la dependencia respecto a los 
bancos acreedores, al FMI y a los 
gobiernos de los países industria-
lizados que controlan las decisio-
nes en este organismo; 

Las proposiciones acordadas, 
que recogen el sentir de la in-
mensa mayoría de los participan-
tes. son las siauientes: 

— Proponer al movimiento sin-
dical organizado que exija de los 
gobiernos de sus respectivos 
países la adopción de medidas 
conducentes a la anulación, mo-
ratoria, suspensión Inmediata de 
pagos, o postergación por un de-
terminado número de años del 
pago de la deuda externa y los 
intereses, y ia sol idaridad con los 
demás países de América Latina y 
el Caribe que asuman esta misma 
posición. 

— Sugerir a las organizaciones 
obreras que, de acuerdo con las 
condiciones concretas de cada 
país, promuevan la incorporación 
de los gobiernos a un frente unido 
de países deudores de América 
Latina y el Caribe. 

— Trasladar a las organizacio-
nes sindicales y campesinas la 
sugerencia de que, en la lucha por 
la solución del problema de la 
deuda se vinculen estrechamente 
a otras fuerzas sociales y sus co-
rrespondientes organizaciones. 

— Efectuar la más amplia divul-
gación de los resultados de la 
Conferencia. 

•— A p o y a r las p r ó x i m a s 
acc iones un i ta r ias del movi-
miento sindical lat inoamericano y 
caribeño, que podrían incluir la 
creación de los mecanismos de 
coordinación propuestos con 
fuerza en esta conferencia por la 
mayoría de los part icipantes, a f in 
de impulsar hacia objet ivos 
superiores la lucha de los traba-
jadores organizados del conti-
nente frente a los problemas que 
plantea la deuda externa. 

— Convocar a todos los tra-
bajadores y a todas las organi-
zaciones sindicales de América 
Latina y el Caribe a la realización, 
el próximo 23 de octubre, de un 
día de acción continental contra 
la deuda externa y sus catastró-
f icos efectos sobre la vida 
económica y social de nuestros 
países. 

— Brindar apoyo a todas las 
:atoi lale: 

subregionaies sobre el tei 
deuda externa. 

— Los part icipantes en la Con-
ferencia, inspirados en el legado 
histórico inscrito en el l ibro 
sagrado de los mayas: «Que todos 
se levante, que se llame a todos, 
que no haya ni uno ni dos entre 
nosotros que se quede atrás> 

i i t e f i r 
compromiso de lucha i 

Primero: ¡Por ia 

n t e el 

itoria, suspensión inmediata de 
pagos o postergación indefinida 
de la deuda externa incluidos los 
intereses!. 

Segundo: ¡Por el estableci-
m i e n t o del nuevo orden 
económico internacional!. 

. Tercero: ¡Por la unidad latinoa-
mericana y caribeña!. ¡Por el 
avance hacía formas de integra-
ción económicas de América 
Latina y el Caribe, al sen/Icio del 
desarrollo y ia independencia de 
nuestros países!. 

Y para dejar constancia de la 
presente, suscriben todos los 
part icipantes a los 18 días del 
mesde iu l i ode1985 . 
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SITUACION Y PERSPECTIVAS ECONOMICAS 

Los que creen que la si tuación 
económica está cambiando se 
apoyan en tres puntos para 
just i f icar su sat isfacción. Una 
sat isfacción cargada de intencio-
nalidad, puesto que ia mejora ia 
achacan a la polít ica de rigor y 
austeridad aplicada en el pasado, 
cuyos frutos, dicen, no deben 
malograrse ahora suavizando la 
política. La inflación, afirman, pa-
rece estar dominada en límites 
acep tab les . El ^aro , como 
s e g u n d o p u n t o , se e s t á 
reduciendo. La inversión, en fin. 
como variable fundamental para 
generar empleo, muestra signos 
de recuperac ión . Pero, s in 
perjuicio de que algunas cifras 
muestren una evolución más favo-
rable (o menos negativa) de los 
precios, el paro o la inversión, 
resulta precipitado ver en ellas 
una modif icación sustantiva de la 
trayectoria de la e c o n o m í a f T e 
trata de cifras parciales y discu-
tibles que en modo alguno definen 
una mejoría consolidada y que 
son insuficientes para basar en 
ellas una interpretación favorable 
de la si tuación económica. 

Los cteoiíJS, IPC ( ncreta-
•ntado 

subidas mínimas en los úl t imos 
meses, pero el fantasma de la 
inf lación no ha desaparecido y su 
recrudecimiento es una secuela 
inevitable de la implantación del 
jy_A. El paro registrado ha dismi-
nuido en ios meses pasados, pero 

ajena a ello, la estaciona 
dad del v.erano tampoco y, en tod 
caso, si el paro cae no se tiene 

de aufí el empleo 
aumente. La inversión puede qui_ 
evolucione más favorablemente 

ción de capital no están dadas y, 
por lo que respecta a sus reper-
cusiones en el empleo, las inver-
siones actuales destruyen más 
puestos de trabajo que los que 

Los precios 

En los meses que van de enere 
a jul io del presente año, el creci-
miento del IPC ha sido del 5,1%, 
lo que signi f ica que si en los que 
quedan 'del mismo las cosas 
evolucionan de forma similar, en 
diciembre la inf lación será del 
9%. Por lo tanto, en diciembre, el 
gobierno no habrá conseguido 
que se cumpla su objetivo de un 
IPC del 7%, como quería Boyer, 
pero su sucesor, Solchaga, podrá 
presentar al menos una inf lación 
que no será más alta que la de 

Esto últ imo es particularmente 
importante para el gobierno. 
Como consecuencia de la entra-
da en la CEE, el 1 de enero entra 
en vigor al Impuesto sobre el Valor 
Añadido. Este impuesto, que 
sustituye a otros como el ITE, 
afecta a todas las transacciones y 
representa una carga f iscal 
mayor, por lo que indudablemen-
te tendrá una repercusión infla-
cionista. Los expertos calculan 
que sólamente el primer año, su 
impacto sobre el iPC no será 
menor de 4 ó 5 puntos, por lo que, 
aunque la inf lación continúe 
moderándose un poco, durante 

El empeoramiento ha mejorado 

Después de haber lanzado las campanas al vuelo muchas veces, y 
equivocarse siempre, en cada ocasión en que algunos datos económicos 
mostraban alguna mejoría, ahora el gobierno se muestra precavido ante 

ctertos datos halagüeños para su política. No obstante, los escasos 
resultados positivos tratan de presentarse como éxitos y como hechos muy 

significativos, anunciadores (¿quizás?) de una próxima primavera económica. 
En esta acti tud de precaución, no solo cuenta la experiencia de fracasos 

anteriores, sino también el reconocimiento de que la economía está lejos de 
emprender una fase de recuperación. Y está latente el Interés polít ico de no 

favorecer el cl ima de opt imismo cuando se pretende seguir apl icando una 
poltttca muy dura contra los trabajadores, expresada en el proyecto de 
presupuesto para 1986 y en las directrices salariales avanzadas por el 

gobierno. 

1986 el IPC volverá a crecer a 
cifras de dos dígitos. Además, eji 
lo que respecta a los precios de 
los alimentos, las repercusiones 

I IVA tenderán ; 
' primeros 

importantfi. No hay que descartar 
que, dado que es en estos meses 

que se realiza el grueso de 
ición 

Gobierno ponga en práctica al-
guna medida espectacular, como 
una congelación de los precios de 
¡os alimentos, por ejemplo, con el 
propósito de aplazar el impacto 
del IVA sobre los precios. Pero su 
eficacia será dudosa y, en todo 
caso, el IVA puede hacer que la 
espiral inf iacionista vuelva a 
agravarse de nuevo. Desde luego, 
si además de todo ello durante 
1985 la inf lación es mayor que en 
el año anterior, las cosas serían 
más difíci les para el gobierno, 
pero no está dispuesto a admi-
tirlo. Solchaga mantiene que la 
inf lación prevista para 1986 será 
del 8 % y que ello incluye unas 
repercusiones del IVA sobre los 
precios de 1,5%. Sabe que esto no 
puede ocurrir, pero lo necesita 
para continuar con la moderación 
en el crecimiento de los salarios. 

huelga un 

Durante los siete primeros 
meses de este año se han f irmado 
convenios colectivos que afectan 
a 4.220.000 trabajadores y el cre-
cimiento salarial medio, pactado 
ha sido del 7,4%. Además, ha sido 
una negociación colectiva en la 
que la confi ict ivldad laboral se ha 
reducido enormemente: seoún 
datos oficiales, en los meses de 
enero a mayo hicieron hue 
69% de trabajadores m ^ L . 
en los mismos meses de 1984^^ 
se comparan estos datos con los 
del año anterior, hay que concluir 
que, en 1985, la negociación co-
lectiva afectó a un número de tra-
bajadores l igeramente inferior al 
de 1984, que ei crecimiento 
salarial pactado fue similar y que, 
por lo tanto', dada la reducción, 
que se ha producido en el crecí ' 
miento del IPC, la pérdida de 
poder adquisit ivo de los salarios 
ha sido menor. 

Para 1986, dado que la inf lación 
programada por Soichaga es del 
8%, según el AES, la banda 
salarial debe ser del 7,2% (90% de 
la inf lación programada) al 8,5% 
(107% de lá inf lación programa-

el que se perdieron 164.000 
puestos de trabajo y el paro 
aumentó en 93.000, hay que 
concluir que al menos en el tema 
del empleo "el empeoramiento ha 
mejorado" (esta es la forma que 
tiene el gobierno de presentar los 
aumentos del paro). 

Sin embargo, esfo no quiere 
decir que su poif t ica de reduccio-
nes salariales para que aumente 
el empleo, funcione. En efecto, la 
pérdida de puestos de trabajo 
cont inúa siendo muy intensa enla 
industria, sector en particular 
donde su teoría debería funcionar, 
Durante el primer sfimfislri» rtoi 
año la industr ia ha perdido 53.D0Q 
puestos de trabajo, más que en el 
mismo período del año anterior, 
en el que, como se ha dicho, la si-
tuación estuvo muy deteriorada 
(en part icular, en el metal se 
perdieron durante estos meses 
más de 59.000 puestos de trabajo). 
Si durante el primer semestre se 
ha moderado la caída del empleo 
ha sido por 1 
o c ü p a c i ^ — 

servicios, cuya 
50000 

ILon 
lajo. 

la: Ardidas de 
no pueden Irabajo 

luar siendo tat 
como en 1984, dado el xfiducido 
yolúmen de empleo fl| qi|a <;ft ha 

da). S i - c o m o se ha señalado 
antes, la inf lación se sitúa en el 
11% al 13%, la consecuencia es 
que la pérdida de poder adquisi-
tivo puede ser enorme. Pero esto 
no es todo. Para 1.696.000 
trabajadores cuyo patrón es el 
Estado la agresión es mucho 
mayor. Solchaga quiere reducir el 
déficit público y una de las formas 
de hacerlo es reduciendo el creci-
miento de los salarios de los fun-
cionarios, de los trabajadores de 
las empresas públ icas y de todos 
aquellos que dependen de él. Los 
salarlos de estos trabajadores no 
se f i jan en convenio colectivo sino 
en los presupuestos, y en los 
mismos se está previendo un cre-
cirTíiento del orden del 5,5% al 
6,5%. Cuando los presupuestos 
entren en vigor a primeros de año, 
la situación será irreparable, por 
lo que es ahora cuando hay que 
evi tar que la agres ión se 
consume. 

El empleo y el paro 

En el primer semestre del pre-
sente año, el empleo se ha reduci-
do en 47.000 personas y el paro ha 
aumentado en 23.000. Si se 
comparan estos resultados con 
los del mismo período de 1984, en 

población total del país) y gn el 
conjunto de la economía los mis-
mos no superan los 7.10Q.0QQ íel 
18,7% de la población). Como 
contrapart ida, el nivel de paro es 
ex t rao rd ina r iamente e levado: 
2.982.000 perRonfls Pn al f^f^gnnrtn 
tr imestre de 1985. lo oue-sunQne 
el 21.9% de la población activa. 

Durante los úl t imos meses, el 
Gobierno está presentando una 
reducción del volúmen de paro: 
!,'julio es el quinto mes consecu-
tivo en el que se reduce el paro 
registrado" ha dicho. Aunque es 
indudable que se ha amort iguado 

tener en cuenta que en esta 
mejora influyen factores estacio-
nales (los tr imestres de creci-
miento más intensos del pa1% son 
el primero y el ú l t imo y los 
mejores los del medio del año) y, 
además, e í lNEM ha camhiarin ir^^ 
criterios por los que se calcuía-al 
paro registrado, por lo que no se 
sabe que es lo que está detrás de 
estas cifras. Por poco que caiga el 
empleo, y dado el aumento de la 
población activa, a final de año se 
habrán alcanzado ios 3.0O0.QÍJ0 de 
parados. 

Perspectivas 

Como se indicaba, el gobierno 
se mueve entre la necesidad de 
ofrecer algunos éxitos económi-
cos y la imposibi l idad e Inconve-
niencia de mostrarse abiertamen-, 
te opt imista, todo lo cual crea un 
cierto confusionismo que convie-
ne disipar. La austeridad seguirá 
dominando la polít ica del gobier-
no s o c i a l i s t a , y c o n e l l a 
c o n t i n u a r á la d e p r e s i ó n 
económica y las agresiones 
contra los t rabajadores. La 
zanahoria de la recuperación de la 
inversión y de la creación de 
puestos de trabajo la seguirán 
presentando, pero será inalcan-
zable y, entre tanto, proseguirá la 
degradación de las condiciones 
del empleo, convirt iéndose la 
fue rza de t r a b a j o en una 
mercancía cada vez más barata, 
renovable y desechable.G 
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Sacristán, algo más que 
un filósofo 

A finales de agosto recibíamos la triste noticia de la muerte de 
Manuél Sacristan. Varios han sido los artícuios dedicados a 
resaitar ia importancia de ia contribución hecha por este 
filósofo, pensador y revolucionario a lo largo de su vida. Pero, 
salvo honrosas excepciones, pocos son los que han mostrado 
una valoración adecuada de cuál fue su evolución y su papel en 
la puesta ai día del marxismo revolucionario, en una época de 
crisis general de ia izquierda y del movimiento obrero. 

Aunque en toda una primera 
etapa sus reflexiones y su 
práctica se desarrollaron 
dentro de la esfera del PSUC y 
de Catalunya, su indepen-
dencia de criterios y su pos-
terior ruptura con el euroco-
munismo incipiente, a comien-
zos de los años setente, fueron 
dando un creciente interés a 
su pensamiento entre todos 
los que, por diferentes 
c a m i n o s , hemos ido 
asumiendo la preocupación 
por hacer realidad una alterna-
tiva revolucionaria en el 
Estado español. 

Había suficientes razones 
para que ese interés estuviera 
jus t i f i cado: su esfuerzo 
constante por traducir, trans-
mitir, estudiar y renovar el 
marxismo sobresalía cada vez 
más por encima de la medio-
cridad general del marxismo 
"ibérico"; su obstinación en 
superar el "tacticismo" de la 
izquierda le llevó a criticar muy 
pronto las claudicaciones del 
pactismo y a anticipar cuáles 
iban a ser ias nuevas carac-
t e r í s t i c a s que ha ido 
adquiriendo la crisis mundial 
que estamos padeciendo; y tas 
lecciones que iba sacando de 
la aplicación de un marxismo 
ab ie r to a la rea l idad 
contemporánea le llevaron a 
interrogarse sobre cómo 
podría consolidarse una iz-
quierda distinta, capaz de res-
ponder a los retos de la época 
en que nos encontramos. 

De su labor en la actualiza-
ción y enriquecimiento de la 
teoría marxista han quedado 
como testimonio los diversos 
escritos que ahora están 
siendo recop i lados por 
Editorial Icaria: sus artículos 
sobre Marx, Labriola, Lenin, 
Gramsci, Lukacs, Russell; sus 
reflexiones filosóficas más 
generales, así como las 
aportaciones que han ido 
apareciendo en Materiales y 
Mientras Tanto, confirman que 
no es exagerado decir que ha 
sido el primer marxista de talla 
excepcional desde la derrota 
sufrida en 1939. 

Este reconocimiento tiene 
su importancia para quienes 
como nosotros, procedemos 
de otra corriente dentro del 
marxismo; porque, a pesar de 
las diferencias y de la distan-
cia, hemos podido comprobar 
que su trabajo entroncaba con 
el que antes de la guerra reali-
zaban quienes escribían en 
revistas como Comunismo o 
Leviatán y militaban en los 

sectores críticos de la izquier-
da socialista y comunista. 
Paco Fernándes-Buey hace 
una consideración semejante 
en un artículo t i tu lado 
"Marx i smo en España" 
(Sistema, 66, mayo 85) cuando 
señala: "Se ha podido decir 
con razón que ahí (en 
Comunismo y Leviatán, sobre 
todo) está el inicio del debate 
teórico marxista en España: 
un debate en el que parecen 
agolparse de pronto todos los 
problemas, viejos y nuevos: 
desde el intento de hallar ex-
plicaciones a la persistencia 
de la tradición anarquista en el 
movimiento obrero hasta la 
justificación histórica de las 
cuatro Internacionales exis-
tentes hasta entonces, desde 
la polémica acerca de la natu-
raleza de la revolución rusa 
hasta el análisis del fascismo 
italiano y la estimación de la 
estrategia obrera para hacer 
frente ai auge del fascismo en 
Europa, desde el estudio del 
punto de vista de los clásicos 
de la tradición sobre las na-
cionalidades al exámen de la 
relación entre nacionalismo y 
socialismo en Catalunya, 

Euskadi y Galicia, desde la crí-
tica del economicismo en la 
corriente dominante en la Se-
gunda Internacional a la dis-
cusión acerca de la actitud 
que había que adoptarse ante 
el peligro de guerra". 

Sacristán enlazó con ese 
marxismo vivo y vinculado a la 
formación de un movimiento 
obrero revolucionario, y por 
eso intentó responder a los 
problemas de nuestro tiempo 
con su pensamiento y con su 
acción. Habría, quizás, que 
destacar dos diferencias im-
portantes respecto a sus pre-

decesores; una, también 
señalada por Fernandez-Buey, 
que se refiere a su mayor 
atención a la cuestión del 
método y a los problemas 
ep i s temo lóg i cos más 
generales; otra, la creada por 
ias dificultades dei vacío 
posterior a la guerra civil y por 
la hegemonía del estalinismo, 
que le obligó a un mayor 
esfuerzo intelectual, pero 
también, como él mismo reco-
nocía en una entrevista, a ale-
jarse de una actividad militan-
te directa después de la frus-
trada experiencia con el PSUC. 

"Revisionista" y 
revolucionario 

En todo caso, su papel en la 
revisión revolucionaria del 
marxismo ha sido muy positi-
vo: su firme convicción de que 
había que integrar el análisis y 
la respuesta a la crisis ecoló-
gica dentro del proyecto eman-
cipatorio, o su comprensión de 
lo que está significando la 
amenaza de guerra nuclear 
para la supervivencia de la hu-
manidad, fueron, por poner 
sólo esos dos ejemplos, con-
sideraciones que se adelanta-
ron a las hechas actualmente 
por la mayor parte de la iz-
quierda comunista. 

Quizás donde más contro-
versia provocaba era en las 
conclusiones a las que quería 
llegar en el terreno de la estra-
tegia: lá relación entre la lucha 
por la paz y la revolución, la 
preocupación por reconsiderar 
el papel de la violencia en la 
era nuclear, la actitud interna-
cionalista frente a los nacio-
nalismos, la caducidad o no 
del "modelo" leninista de or-
ganización para construir una 
izquierda radical y alternativa, 
etc. 

Sobre éstas y otras cuestio-
nes esperamos poder tener 
ocasiones para discutir con el 

conjunto de miembros de ia 
redacción de Mientras Tanto. 
Pero hay que reconocer que la 
actitud de Sacristán estaba 
alejada siempre de cualquier 
"moda" y se encontraba fiel-
mente unida a la defensa del 
ideal emanclpatorio del co-
munismo. Por eso, y porque no 
esperaba ya nada de la soclal-
democracia gobernante y del 
eurocomunismo en crisis, 
siempre pudimos observar en 
él un respeto al trabajo que 
partidos como MC y LCR 
hacíamos en los movimientos, 
especialmente en el pacifista. 

Hubiéramos deseado sin 
.duda que "el último Sacristán" 
nos hubiera conocido mejor 
para poder avanzar así en el 
acercamiento y el diálogo 
entre las diferentes corrientes 
revolucionarias. Deseamos 
que sus compañeros más afi-
nes cubran ese vacío y, por 
nuestra parte, habrá que po-
ner más interés del prestado 
hasta ahora para que el debate 
fraternal continúe y mejore. 

Hay algo en la trayectoria 
vital de Sacristán que ha sido 
resaltado por quienes más le 
conocían: era esa dimensión 
humana en ia que la reflexión 
minuciosa iba acompañada de 
la pasión por alcanzar el 
objetivo. Quizás eso le llevó a 
lo que un viejo dirigente del 
PSUC calificaba en él como 
"alergia" frente a la política de 
pactos con fuerzas burguesas. 
Puede que, como ese mismo 
dirigente señalaba, ese senti-
miento tuviera algo de "bioló-
gico"; pero, a la vista de su 
testamento intelectual y 
práctico, era mucho más que 
eso: expresaba su convicción 
de que el marxismo, para 
llegar a la meta del comunis-
mo, sólo podía ser crítico, sin 
contemplaciones y sin miedo a 
entrar en conflicto con ios 
poderes establecidos, t[ I 
como lo proponía el propio 
Marx.Ü , . 

- r 
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EL PARAISO AMERICANO: 

Como " m o d e r n i z a " 
Reagan el mercado de 
trabajo 

Desde hace algún tiempo aparece una nueva claúsula en los 
contratos de trabajo en EEUU: la "doble escala". Sus 
consecuencias podrían ser catastróficas para los trabajadores 
americanos. Según ella, los nuevos empleados tendrán un 
salario Inferios hasta en un 50% al de los trabajadores que 
ocupan ahora un puesto de trabajo equivalente. Sólo 
conseguirán cobrar un salario completo después de 20 años de 
antigüedad. 

. Inprecor. 

La enorme disminución 
global de ios salarios que 
suponen estas medidas se 
agravarán más aún por la mo-
vilidad de empleo de los obre-
ros. Son muy pocos los que en 
EEUU alcanzan los 20 años de 
antigüedad. La causa principal 
de ello son métodos muy ex-
tend idos en la pat ronal 
americana como, por ejemplo, 
los de la f irma "Cudahy" de la 
industr ia alimentaria, que 
acaba de realizar un cambio 
f ict icio de propietario, que le 
ha permitido despedir a 200 
o b r e r o s s i n d i c a d o s , 
admitiendo luego a otros no 
sindicados y con un salario 
inferior a la mitad de los ante-
riores. Otro ejemplo; en 1983, 
"Texas Ai r" hizo quebrar una 
de sus filiales, rompió los con-
tratos de trabajo, volvió a 
contratar con el 50% del 
salario anterior y reconstruyó 
su filial. En general, en la 
industria del automóvil, se 
despide y se contrata según ia 
evolución del mercado y esta 
práctica se ha extendido a 
otros sectores, por ejemplo, en 
la industria electrónica. Así, en 
"Silicon Valley", paraíso de la 
nueva industria americana, 
puede compararse fácilmente 
la situación de los obreros 
empleados para realizar un 
pedido concreto, con los 
obreros de los años 30, que 
iban pasando de una a otra 
cosecha siguiendo el r i tmo de 
las estaciones. Pero las esta-
ciones que marcan hoy la vida 
social americana son las del 
capital ismo tardío... 

La nueva política 
industrial 

Esta evo l i^ ión corresponde 
a las exigencias patronales 
producto de la nueva polít ica 
industrial. Por ejemplo, en el 
gigante mult inacional del sec-
tor textil "Du Pont", esta 
política se divide en tres 
etapas. En primer lugar, 
r e d u c i r e m p l e o (11.000 
puestos de trabajo han sido 

.eliminados en el primer tri-
mestre de 1985). A continua-
ción, especializarse en produc-
tos de alta calidad, que son 
más rentables porque se paga 
a los obreros una parte menor 

del valor producido. Final-
mente, dejar la producción de 
menor rendimiento en manos 
de pequeñas empresas sub-
c o n t r a t a d a s . La ven ta ja 
esencial de estas pequeñas 
empresas consiste en que el 
coste social es muy inferior en 
ellas (salarios más bajos, 
inexistente protección social, 
s i n d i c a l i z a c i ó n f r ecuen te -
mente nula, facil idades para 
las quiebras.. .) . Además, 
los Estados dan facil idades 
diversas a este t ipo de 
empresas (Impuestos, subven-
c iones) . Y en f in , como 
veremos más adelante, las 
contratas en el sector textil 
escapan a todo control legal. 

Una t r a n s f o r m a c i ó n 
geográfica se suma a esta 
t ransformación estructural. 
Las empresas se desplazan 
hacia el extranjero, o hacia el 
Sur y el Oeste de los EEUU, 
donde los salarios son más 
bajos, los costes sociales 
inferiores y la protección legal 
y gubernamental más fuerte. 
Esta evolución comenzó des-
pués de la 2^ Guerra Mundial 
en el texti l y la confección y se 
ha ido extendiendo después, 
como una mancha de aceite, a 
la industria petrolera y, ahora, 
a la industria electrónica y 
nuclear. 

La estrategia patronal 
en los convenios 
colectivos 

La influencia de esta evolu-
ción sobre las relaciones so-
ciales se muestra claramente 
en las negociaciones del con-
venio colectivo que empezaron 
en el mes de junio en la 
"West inghouse". La estrate-
gia patronal se estableció así: 
se acabaron los convenios 
sectoriales (hasta ahora las 
negociaciones tomaban como 
referenc ia los conven ios 
adoptados por el gran compe-
tidor, la "General Electric"), 
hay que negociar fábrica por 
fábrica; como dijeron los 
delegados patronales, "no es 
posible fijar los salarlos en 
una fábrica de motores según 
(os beneficios realizados en la 
electrónica". De este modo, la 
patronal rentabiliza al máximo 
sus relaciones de fuerzas en 

las dist intas fábricas de la 
empresa y, a la vez, se debi-
litan las posiciones sindicales. 

Pero la disminución de los 
salarios y el debil i tamiento de 
los sindicatos no constituyen 
los únicos objetivos patro-
nales. Quizás el objetivo más 
importante es conseguir la dis-
minución o incluso la desapa-
rición de la protección social. 
Hay que tener en cuenta que 
en EEUU la seguridad social 
es prácticamente inexistente a 
nivel nacional. Solamente los 
asalariados de las grandes 
empresas de las regiones con 
altas tasas de sindicalización 
han logrado imponer en los 
últ imos decenios ciertas me-
didas de protección social en 
los contratos de trabajo 
(seguros de paro, jubilaciones, 
atención sanitaria...). La desa-
parición de estas medidas 
supondría una doble ventaja 
para la patronal: por una parte, 
disminuiría el coste salarial 
global; por otra parte, y sobre 
todo, esta situación llevaría a 
los trabajadores a acumular a 
toda prisa el mayor dinero 
posible para preparar su 
jubilación y para poder hacer 
frente a los riesgos del paro, la 
enfermedad, los accidentes 
(hay 6 millones de accidentes 
laborales anuales en EEUU). 
Para conseguir esto, los tra-
bajadores deberán aceptar 
más horas extras y menos va-
c a c i o n e s y se rán más 
prudentes en sus reivindica-
ciones, por miedo al paro sin 
ninguna clase de indemniza-
ción, ni seguro. Se agravará 
así una situación que existe ya 
en algunos sectores, por 
ejemplo en el automóvil: en 
"General Motors", gracias a 
las horas extras, la jornada 
real de trabajo es de 10 a 12 
horas diarias, 6 días a la 
semana; en la "Ford", la media 
semanal es de 58 horas. La 
i deo log ía del " s e l f - m a d e -
man" , interpretada ahora 
como el hombre que se 
asegura por sí mismo su 
porvenir está siendo propaga-
da por todos los niveles de la 

soc iedad amer icana (TV, 
escuela, periódicos), de forma 
que se trata de presentar esa 
situación como algo normal, o 
incluso deseable. 

Por supuesto, simultánea-
mente se disminuyen las tari-
fas de las horas extras. En el 
metal, por ejemplo, el trabajo 
dominical será pagado en 
adelante un 25% por encima 
del salario normal, en vez del 
50% que se pagaba hasta 
ahora. 

Capital ismo salvaje 

Durante las negociaciones 
de los contratos de trabajo 
para la futura fi l ial de la "Ge-
neral Motors", "Saturn Corpo-
rat ion", la dirección de la 
empresa ha planteado otras 
exigencias deseadas por la 
pa t rona l amer i cana . Por 
ejemplo, quieren que los tra-
b a j a d o r e s t e n g a n u n a 
"categoría única", con el f in 
de evitar el sistema de las 
"work ru les" (normas de 
trabajo) que fi jaban en los con-
tratos de trabajo, entre otras 
cosas, las tareas que debía 
efectuar cada tipo de trabaja-
dor. Con este sistema de cla-
sif icación única, la patronal 
podrá emplear trasbajadores 
en las tareas que quiera y 
cuando quiera, sin tener que 
ajustarse a las normas sindi-
cales. Y además, al suprimir 
las cual i f icac iones podrá 
disminuir los salarios y los em-
pleos. 

Mientras la patronal trata de 
imponer sus condiciones, la 
administración Reagan trata 
de facil i tarle la tarea con 
diversos proyectos de ley. 

El primero trata de estable-
cer un salario mínimo para los 
menores de 19 años, inferior 
en un 25% al salario mínimo 
actual. Otros tratan de reducir 
las l imitaciones existentes al 
trabajo infanti l . Y a ta vez, con 
los recortes presupuestarios 
en educación, la supresión de 
los convenios que garantiza-
ban una enseñanza adecuada 

para los niños en los ghettos 
negros y de origen latinoame-
ricano y con la baja de los 
i n g r e s o s f a m i l i a r e s , el 
gobierno da a la patronal una 
futura mano de obra mal 
pagada y fáci lmente explota-
ble. Enfin, Reagan quiere crear 
"zonas de empresas", con 
importantes ventajas fiscales 
y no sujetas al salario mínimo, 
que se Instalarán en regiones 
con altas tasas de paro, en las 
que los trabajadores están 
dispuestos a aceptar salarios 
ínfimos. 

Esta " f lex ib i l idad" patronal 
y gubernamental legal se 
complementa con otra ilegal: 
las " s w e a t s h o p s " . Estos 
talleres clandestinos, instala-
dos en garajes o viejas 
instalaciones, símbolos de ia 
industrialización del siglo XIX, 
han reaparecido estos últ imos 
años. En ellos, los salarios a 
destajo son tres veces inferio-
res al salario mínimo legal, la 
p ro tecc i ón es nula, los 
sindicatos están ausentes, las 
condiciones de trabajo son 
muy penosas y el trabajo de 
los niños muy frecuente. Estos 
talleres son esencialmente 
s u b - c o n t r a t í s t a s de la 
industria electrónica y textil, 
que emplea mayoritariamente 
trabajadores emigrados clan-
destinos. Están sobre todo en 
el Sudoeste (por ejemplo, 
"Si l icon Valley") o en los 
ghettos urbanos (en 1980 
había 200.000 trabajadores 
clandestinos en Nueva York). 

Así, la sumisión a las "leyes 
del mercado" es total. Cual-
qu ie r e l e m e n t o de l os 
contratos de trabajo que 
responda a otro criterio —por 
ejemplo, el bienestar de los 
t r a b a j a d o r e s — debe ser 
suprimido. 

En los t iempos de las ilu-
siones en la "prosperidad ge-
n e r a l " , los c a p i t a l i s t a s 
negaban la tesis de que el 
desarrol lo del capi ta l ismo 
conduce al empobrecimiento 
de los trabajadores. Hoy es 
éste, el primer principio que 
guía toda su actividad. • 


